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i Çonstituiçãq e. justiça;,___ I Politica Urbana,Nretrop011 

i na e Afeio Ambiente; Adminis1 . tração.Palica
=;SaPromo-; 

I ção Social e Trabalho e-del 
) iFin ças Orçamento 

I 

Altera a Lei n 2  10.544, de 31 de maio de 1988 

que dispOe sobre licitaçOes, concursos e con-

trataçOes de serviços, obras, compras, aliena 
- 	 _  

çoes, concessoes e locaçoes da Administração 

Direta e das Autarquias do Município e dá ou-

tras provid'encias. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art.1 2  - O art.8 2  da Lei n 2  10.544, de 31 de maio de 1988 passa 

a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

"VII - O cumprimento das normas de segurança, saúde, conforto , 

higiene e medicina do trabalho." 

Art,./2 2 ,==- Ao„-art.2á inclui-se o segGinte 
/V 

pessoa fisica ou juridica reincidente em raticas de in-
, 

/' /7 
fraçãO s normasde /dgurança e sáúde do trabalho." 
/ 	" 

Art.,3 2  - Acresce-se ao art.35 o inciso V: 

"V - regularidade no cumprimento das normas de segurança,saúde, 

conforto, higiene e medicina do trabalho." 

Art.;4= - Ao artigo infra citado , acrescenta-se ainda o seguin-

te parágrafo: 

"§ 5 2  - A regularidade no cumprimento de normas relativas à se-

gurança, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho, será compro-

vada mediante a apresentação, por parte do interessado, de: 

I -- Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção de Aciden - 

:tes, CIPA, quando a lei assim exigir; 

II - Estatística de Acidentes e Doenças de Trabalho, ocorridas 

-nas frentes de trabalho sob sua responsabilidade, assinada por um pro-

fissional qualificado; conjuntamente com todos os Comunicados de Aci - 

dentes de Trabalho registrados no INSS. 

III - Certidão declaratoria da Delegacia Regional do Trabalho , 

Tel 
	

va ao inciso III do art.22; 
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IV - Documento comprovando a existencia de Serviço Especiali 

zado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), quando a lei assim 

exigir. " 

Art. .,5 2  - No artigo 58, inclui-se o seguinte inciso: 

" VII - medidas de proteção à saúde, segurança, higiene, con 

forto e medicina do trabalho na execução de obras,serviçose,naconfecção 

dos bens para compras." 
5° 

Art.,6 9  - art. 70 passa a vigorar acrescido do inciso XV: 

" XV - um plano de engenharia de segurança e medicina do tra 

balho, na execução da obra ou serviço." 
6f 

Art. 7 2-  - O parágrafo único do art. 86 passa a ser denomina- 
, 

do paragrafo primeiro, por força do acrescimo de um paragrafo segundo: 

"§ 2 2  - 0 representante da Administração, quando observar o 

no cumprimento do Plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Tra-

balho, constante no contrato e demais normas relativas a esse tema, re 

terá o pagamento das contratadas )fixando prazos para a sua correção, 

com base na NR-28 da Portaria n 2  3.214, de 08 de junho de 1978. 

§, 3 2  - Em caso de risco grave ou iminente no local de tra-

balho, oriundo das más condiçOes pelo não cumprimento do Plano de Enge 

nharia de Segurança e Medicina do Trabalho e das demais normas relati-

vas a este tema, por parte da contratada, caberá ao representante 	da 

Administração a paralisação imediata de todas as atividades, mediante 

pedido dos prOprios trabalhadores, entidades representativas 	ou 

" ex-ofício", ate a eliminação completa dos riscos." 
7:_ 

Art..„8 2  - O art. 98 passa a vigorar acrescido do seguinte in 

ci so: 

"XX - o não cumprimento dos prazos fixado pela Administração, 

previsto no parágrafo 2 2  do art. 86." 
g: 

Art.,2 2  - Altera o inciso I do art. 99, passando a vigorar 

com a seguinte redação: 

" I - determinada por ato unilateral e escrito da Administra 

çao, nos enumerados incisos I a XIV e XX do artigo anterior." 
5' 

Art. ,1f5 - Acresce, ao art. 99, o parágrafo 32: 

CÓD. 0561 



"§ 3 2  - No caso do inciso XX do artigo anterior, à Adminis-

tração não acarretará pagamento de indenização." 
lo 

Art. Lr - Esta Lei entrara em vigor na data de sua publica-.- 

çao, revogadas as disposiçoes em contrario. 

Sala das SessOes, 	- g-efi -erroba2,-  391  

Vereador íTA O CARDO 
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Wái7)-~ 
JUSTIFICATIVA 

Com o advento da Lei Orgãnica buscou-se, com o art. 126, garantir 

que todos os serviços públicos municipais, mesmo os não prestados direta-

mente pelo Poder Público, respeitem encargos trabalhistas, normas de saúde, 

higiene e segurança do trabalho, estabelecendo, inclusive, sançOes pelo não 

cumprimento destas normas. 

O presente projeto visa adequar a Lei n 2  10.544, de 31 de maio de 

1988, a esta nova realidade municipal, no que concerne •a saúde e segurança 

• 	
do trabalho. 

Trabalhando com dados sobre as contrataçOes efetuadas pelo Municí-

pio, há de se levar em conta que este não pode ignorar os acidentes oriun-

-dos do não cumprimento da legislação de segurança e medicina do trabalho, 

por parte de suas contratadas. 

Considerando, ainda, que o Poder Público e o maior contratador de 

obras civis no País e, tambem, que os trabalhadores da construção civil são 

as maiores vitimas de acidentes e mortes no trabalho, conforme estudo reali 

zado pelo Departamento Intersindical de Estudos e Pesquisas de Saúde e dos 

Ambientes de Trabalho, DIESAT, intitulado "Doenças e Acidentes de Trabalho-

Uma Visão Critica", urge que sejam tomadas medidas efetivas com relação a 

regulamentação e fiscalização das empresas contratadas pela Administração, 

já no processo de licitação. 

As alteraçOes propostas visam: 

1 2  - resguardar a lisura dos processos licitatOrios, não favorecen 

do a pessoa física ou jurídica que não respeita e não aplica as normas de 

proteção ã. saúde e segurança do trabalhador e, irregularmente repassa aos 

preços estes custos, como se existissem, obtendo vantagens frente aos 	de- 

mais interessados na licitação que, efetivamente, cumprem a legislação e, 

por isso, fixam seus preços em bases reais; 

2 2  - no que concerne ao julgamento, garantir que o respeito às 

leis que protegem a segurança e medicina dos trabalhadores pese como crite-

rio de escolha; 

CÓD. 0561 
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3 	 O - a exi ncia de documentos tais como "estatistica de acidentes °  

e doenças de trabalho", com o objetivo de que a Administração conheçame 

lhor os interessados e a realidade das suas frentes de trabalho; 

4 2  - eliminar ou atenuar os alarmantes índices de acidentes de 

trabalho, no fulcro do art.219, §, 2 2 , da Lei Organica do Municipio, ao 

menos, nas atividades em que seja possivel uma ação mais direta da Admi 

nistração Pública; 

5 2  - que, no sentido da aplicação de medidas efetivas de prote - 

çao aos trabalhadores no contrato estejam previstos os serviços a serem 

executados e dos riscos que envolverão sua execução e, não sO, as medi-

das de proteção e prevenção de acidentes, constantes em um "Plano de En 

genharia de Segurança e Medicina do Trabalho", que tenha força para, no 

caso de sua no aplicação, rescindir o contrato, sem prejuizos para a 

Administração. 

É mister que o Município de São Paulo de exemplo de respeito aos 

direitos basicos de todos os trabalhadores, a saúde, segurança, higiene 

e conforto, adequando toda sua legislação à Constituição Federal e à Lei 

Organica do Municipio. Nossa propositura visa dar um passo neste senti-

do, espérando a acolhida do Egregio Plenário. 

CÓD. 056? 



LE I  
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: -DAS OBRAS, SERVIÇO', aLac, ).atSHEJ1,tAÇÕ:   . 	. 
CAPITULO 1 , .:'' at,..,,„aaaaat. .,•' :, ' : .-., 	Z; •",'. ;. 	l'ia 	a 	' ' 	. 	; 	, 	. 

j ;  , DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 	" 
taaa, ,at" 	a. a 

1  Wa Iara a 
	Art. 19 - As licitações, concursie con a 

aratações de serviços, obras, compras; alienações, concas' 
agoes e locações da Administração direta e das autarquias 
do MunicIpio serão realizados segundo as normas desta lei:a., 

Art. 29 - As contrataçõeg,serão sempre pre 
ke

• 

edadas de 'licitação, se não-expressamente excetuada. 
- 	Art. 39 - A licitação destina-se a, sele-",1 

7ídionar a proposta mais vantajosa para a Administraçãor' e 
)•sera processada e julgada em estrita conformidade com osa• 
i, principios basicos da igualdade, da publicidade, da proba 

I . .tdiaieardolulgamentoaobjetivo e dos que lhe são carrelatím ,  
dada administrativa, da vinculação ao instrumento'convoci_t 

I'  
.,. .,.,aa, '  t",ç - • ; ' • 
;f•4,  ■1 r f. 	' 	. , 	• ', ' 	 , 

. 4'é
li.4.i

l
s:f 	P 

  
rãr:% la7 .  

vedado 
 penadeelnsti itaSead2E 	pUe

' 
 n 

a ruiral tolerar' nos eosfdeconvocação,acaãYsulas ou  con - 	_ 

	

.', .,,,.. 	"., 
,,- 	j'.''I .:•:, cOmproMetánirrestrinjhm ou frustr4 o 

atarsit ,.competitiVo,',do procedimento Moi tatõrici?' • ;,„ ';„.,,,, 

itift410,,  - araeaaaaaalI - estabeleçam preferencias ou distinçoes" 
' 	. S'enaluralidade,:da sede ou do dpmicllio lapa lia,. 

a aitantes; ressalvado 6 -disposto no artlq&59, IV:* 
.p ,4',.,,. ... 	,Art. 49 - Para os fins desta lei, cansada' 

I 	- '■'±-.:1  ' : . 	1 -Administração direta: .  a . constituí:a"  

1 
 1 	• 	.v;...rga .. - 	 , 

, 1 a oos que compõem a estrutura administrativa 	da' 
; latielàitura, os serviços administrativos da Câmara Munirá-. : palae, ao_Taibanal.de Contas do Município; 	 . 

._‘''' .ata .at. " 7, -.11 -; Administração indireta: a composta pe. 
lasA autarqula 's ., empresas pãblicas, socieAdes cle.economiã 

40aale fundações munlcipals; .. . - ' 
III - obra: a trabalho de engenharia de que 

criação,_modificaço,- reparação, 'reforma OU 	ama. 

ta  liaa'ao de bem publico,,pediante consaruçao,.ou que tenha . 
i lcr)Mo resultado qualquer transfofmação.do,meio,ambiente.na. 
fattlaaall;7• 	. . 
aa '45 ' 	 " IV - -seraiço: atividade d atinada a''obter .- 
Wdeterminada utilidade concreta de antera ae paraa ,Admi- , 

nistração, tais corno demolição, fabriCaçã , conserto, ins ; 
. talaçao, montagem, operação, conservação,areparação, mana 
.a5rtançao, transporaa, comunicação 'Ou trabalhos técnicos prõ. 
OfiSsibnais;''.  

--. 	. 	, . 	. 	 _ 
-a"ra'a • V - compra: a aquisição remunerada de bans) ; 

VI,- alienaçãot,a transferência do domínio 
: de bens a terceiros; . 

VII - execução direta: a realização de obra 
çaou serviço pela prOpria Administração, direta ou indireta; 
. 	. 

VIII - execução indireta, a realização 	de 
ç obra ou serviço mediante contrato com terceiro, nas 	se- 

guintes modalidades: 
:7 a) empreitada por preço global - a reali-

zação da Obra OU do seayiço contratados por preço certo e 
t total;':.' ',' • ', 	,_ 
É

. 
b) 'empreitada por preço unitário - a rea-

,a sátOção da obra dl; do serviço contratados por preço certo 
de unidades determinadas; 

c) administração contratada - a realiza-
a,

• 

çao da obra ou do serviço mediante reembolso das despesas 

,e pagamento da remuneração :ajustada para os trabalhos de 
,administração; 

A 	d) regime misto - a combinação das modali 
klikildes referidas nas allneas:anteriores; 	. 

i'l 	
e) tarefa - a mão-de-obra para pequenos 

 1 trabalhos, ajustada por preço determinado, com ou sem for 
. necimento de materiais;  - 	 - . 

aaaaalaaa.projeto executivo:. oaconjunto integral a 
adop elementos neeessãrios a'clefinição Completaa'qualitatJa 
va equantitatíaia,'doobjeto em licitação, incluindo alaR 

Patas, perfis, -cortes, vistas, especificações técnicas, me-
moriais, orçamento deLalhado e outros, que permitam a pro - 

P3ramaçaó efetiva e ininterrupta da obra é visão do prazo 
1"eal de execução; . 

X - projeto básicoc - o conjunto de elemen 0, tos definidores da obra ou serviço, que contenha, aljailda 
:C

• 

'specificações e referências necessárias ao entendimento 
Aidp objetol.em1ictitnãO, á estimativa destau .:eastoa lanai 
relV 	 a prazo de 	'i ''-,,-» 7
W;49-,-_,,,,. : 

 
PdrlraiO 	- Ressalvados o5 projetos 

O"eatrabalhoa'a00:raelaebaaavalderamaae obras, aaaàa. 
afeltede,-escalaa'da u modalidada da - lititação, tOdas ti'; de 

fa5IC1~.1-daãPa indippensaVeis El a sui.  ézsecução, ea !laia- ,  

lidodaalaáNudad'~UPt~aa'ée asentr-ida eana -aaãa'.. 

''¡•",-'''',.4' ''S' - . " : ,'' -. 4 J: . '' ' ' • ' ' . 
•ffluememmen enenclus eosçaiIMMISt 

T57,)(  
' I, N9 • :1 0 .544 a DE :31 .. IDE. Maio DE 3..988= "ai 

l .-.'':'!"'' :-- • 9 Dispõe nobre licltações,'Concursos•e con ,.. 
trataçõee de serviços, obras, compras, 
alienações, concessões e locações, da Ad-a 
ministração direta e de autarquias do Mua 

, nic/pio, e dã outras providências. ,""" 
efaM4 DA SILVA QUADROS, Prefeito do Municiado de'Sãó'Pau- ' 
ranoe termog do disposto no artigo t26' do í Decreto-lei" 
OmPadmentar Eatadualan9 - 9, de »31 ade''diszembro: da 1969,- 

1 
 "49 ,i.: .,?P r°mu P r ia9. r je.,1  

aaaaaaa 
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CAPITULO II 

' DAS DUAS E SERVIÇOS 

Art. 59 - Nenhuma obra ou serviço será li 
citado sem previsão de recursos orçamentários e projeto 
executivo ou, no mínimo, projeto basic°, aprovado pela au 

storidade competente, sob pena de nulidade do ato e respoã 
sabilização de quem lhe deu causa. 

Art. 69 - A realização da obra ou do ser- ,

Sviço será programada em sua totalidade, admitida a execu-
ção parcial, de acordo com a disponibilidade de recursos-

: financeiros. 
§ 19 - A programação da obra ou do servi-, 

ço deverá considerar o custo total e estimar o final, le-
vando-se em conta os prazos de execução e, quando previs ,  

to, O reajustamento de preços. 
§ 29 - Querido os recursos apenas permiti' o. 

rem a execução parcial, cada etapa, ou conjunto de etapas, 
constituirá objeto de licitação e contratação distintas, 

respeitada a modalidade licitatõria cabível para a execu-
ção total da obra ou serviço. 

: § 39 - Em qualquer caso, a autorização da 
despeserá feita para,o'custo final da obra ou, serviço 
projetado. 

Art. 79 - As obras e serviços poderão ser 
.executados nós seguintes regimes: 

, 	e 	 s I -.execução direta; r , 	• 	• 	. 	• 
. II - execução indireta: 

a) empreitada por preço global: -  
.b) empreitada por preço unitãrio; 
c) administraçao.contratadar 

sos  e e) - tarefa. . 
regime misto; 

Art. 89 - Os projetos de obras e serviços 
atenderão os seguintes requisitos: 

I -"segurança; 	- 	• 
. II - funcionalidade e adequação ao interes 

ae público; 
III -.economia na execução, conservação 	e 

operação: 
IV - possibilidade de empre o de mão-de-

obra, 'materiais, matérias primas e tecnolo 'ft_ existentes 
no local, para execuçao, conservaçao e ope çao; 

V - facilidade na execuçao, conservação e 
operação, sem prejuízo da segurança e da durabilidade da 
obra .ou do. serviço; 

OVI - adoção de normas técnicas adequadas. 
Art. 99 - Os serviços, quando habituais e 

.necessãrios, poderão. observar o procedimento de registro 
.,de preços, precedido de concorrência, por prazo mãximo.de 

llum),ana;prorrogável Uma única vez, por Igual período. 
Parágrafo único.- Para melhor atendimento 

dos requisitos enumerados neste artigo, os projetos' 'de 
- ,obras e'serviçossuardarão padronização de componentes e 
.:elementos, sempre que possível. 

Art. 10 - A prestação de serviços de Sor-
necimento de alimentação a hospitais, escolaa, creches e 
similares fica sujeita a normas regulamentares, especIfi 
cas a cada Secretaria Interessada, observadas as - respecti; 
vas peculiaridades e at disposições pertinentes da preseN . 

4s-aee : 	is. 
-; 
ss.• I,. , ," CAPITULO III ' 

.- DOS SERVIÇOS TECNICO-PROFISSIONAIS ESPE-
CIALIZADOS 	' 

Art. 11 - Para os fins deste lei, conside 
[ ram-se serviços técnico-profissionais especializados, en-

tre outros, os consistentes em: 

1  I - estudos, projetos e planejamento em 
geral;  

II'-. perícias, pareceres e avaliações em . 	. 

• III - assessoria; consultoria e auditoria; 
IV - fiscalização, supervisão ou gerencia 

mento de obras e serviços; 
V - patrocínio ou defesa de causas judi-

ciais ou administrativas; 
. VI - treinamento e aperfeiçoamento de pes- 

soal. . 
Parágrafo único - Considera-se de notória ' 

.especialização o profissional ou empresa cujo conceito no 
campo de sua especialidade, decorrente de desempenho ante_q 
reter, estudos, experiências, publicações, organização,as a  
relhamento ou equipe técnica, permita inferir que o seu 
trabalho é o mais adequado é plena satisfação do objeto 

, do contrato. 

, CAPITULO IV - 

DAS COMPRAS 

Art. 12 - Nenhuma compra será licitada sem ' 
previsão de recursos orçamentários e adequada especifica 
ção de seu objeto, sob pena de nulidade do ato e respons5 -  
billdade de quem lhe deu causa. 

§ 19 - O pagamento poderá efetuar-se me-
s diante compensação, com material ou gênero, previamente 
. avaliado, da mesma ou de outra espécie, desde que tal pro 

cedimento tenha sido estabelecido no instrumento convoca 
' tõria 

§ 29 - A aquisição de imóvel por compra, 
;por 'doação com encargo ou por permuta dependerá de prévia 
:avaliaçao e autorização legislativa. 

' Art. 13 	As compras atenderão, sempre que 
possível, ao principio da padronização, e, quando convd-

S ciente, processar-se-ão mediante procedimento de registro 
'de preços, precedido de concorrência, por prazo máximo de 
s 1 (um) ano, prorrogável uma única vez, por igual período. 

CAPITULO V 

DAS ALIENAÇÕES 
Art. 14 - A alienação de bens municipais, 

: subordinada ã existência de interesse público devidamente 
justificado, será sempre precedida de avaliação e obedece 
rá às seguintes normas: 

- quando imóveis, dependerã de autoriza 
çsão legislativa e de concorrência, dispensada esta nos 
soa de: de: 

a) dação em pagamento; 
b) doação; 

. c) permuta; 
d) investidura. 

II - guandamOveis, dependerá de concorrén 
cie, dispensada esta quando se tratar der 

5) daçÃo em pagamento; 
b) dona-a exclusivamente para fins de in 

teresse social; 
c) permuta;, 
d) venda de ações em Bolsa; 
e) venda de títulos, na fOrma da legisla 

1 ção pertinente. 

geral; 

§ 19 - Entende-se por investidura a ~da, 
por preço não inferior ao da avaliação, a proprietário de 
imóvel lindeira de área inaproveitavel isoladamente, re-
manescente de obra pública ou resultante de modificação 

' de alinhamento. 
§ 29 - Na hipótese do paráafo 19, haven 

S do mais de um proprietário lindeiro serã ob igatória a Ir 
citação, na modalidade de convite. 

§ 39 - A doação com encargo poderá ser li 
citada, e de seu instrumento constarão, obrigatoriamente; 
os encargos, prazo de seu cumprimento e cláusula de rever 
são, sob pena de nulidade do ato. 

Art. 15 - Para a venda' de bens móveis, 
avaliados isoladamente ou em lote em quantia não superior 
a 2.000 MVR, a Administração poderá preferir o leilão. 

Art. 16 - A Administração, preferentemen 
te ã venda ou doação de bens imóveis municipais, outorgarr 
concessão de direito real de uso, mediante prévia autori-
zação legislativa e concorrência. 

Parãgrafo único - A lei que autorizar 	a 
concessão poderá dispensar a concorrência, quando o uso se 
destinar a concessionário de serviço público, a entidade 
assistencial, ou quando houver relevante interesse públi-
co na concessão, devidamente justificado. 

TITULO II 
DA LICITAÇÃO_  

CAPITULO I 

DAS DISPOSIÇÕES APLICÁVEIS AS LICITAÇÕES 
EM GERAL 	- 

Art. 17 - A participação do interessado 
no processo licitatOrio implica submissão às regras e con 
diçoes do instrumento convocatório e seus anexos, bem co-
mo aos preceitos legais e regulamentares pertinentes. 

Art. 18 - Qualquer alteração do instrumen 
to convocatório, que atinja a elaboração das propostas' oE-: 

'as condiçOee de habilitação, acarretarã a restituição do 
prazo de apresentação, devendo ser divulgada pela 	mesma 
forma pela qual foi efetivada a comunicação 	de abertura 
da licitação. 

Art. 19 - Considera-se indlvisivel o obje 
to da licStação, a menos que o instrumento convocatõri& 
disponha em contrário. 

Art. 20 - O prazo de Validade da propos-
ta, se outro não for estipulado nó instrumento convocató 
rio, será de 30 (trinta) dias, contados da data da abertU 
ri do respectivo envelope. 

Art. 21 - Somente será admitida a apresen 
tação de uma única proposta. . 

Parágrafo único - ExcetuLm-se do disposto 
neste artigo as licitações para compra d. bens, desde que 
assim disponham os correspondentes edita 4 '. 

- 	,, ee-___Art. 22 - Não poderá par ticipar da licita 
ção ou da execução da obra OU Serviço: 

I .. o autor do projeto, pessoa física ou 
jurídica, contratado por adjudicaçao direta: 

. 	II - empresa, isoladamente ou em consór- 
cio, da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

'ac.ionista ou controlador, responsável técnico ou subcon-
tratado, bem como servidor ou dirigente do órgão ou enti-
dede contratante. 

§ 19 - ê permitida a participação do au-
tor do projeto; ou da empresa a que se refere o inciso II, 
na licitação de obra ou serviço ou na sua execução, como 
consultor ou técnico, exclusivamente a serviço da Adminis 
tração -interessada. 
, . 	 § 29 - O disposto neste artigo não impede 

a licitação ou contratação de obra ou serviço, que inclua 
a elaboração de projeto executivo como encargo do contra 
tado ou pelo preço previamente fixado pela Adminiatração; 

' Art. 23 - As licitações de émbito interna 
clonal deverão ajustar-se às diretrizes dos acordos firma 

dos pela União e Is normas da política monetária e de co 
mércio exterior estabelecidas pelos õrgãos federais compã -
tehtes. . 



- ^s, 	 SEÇÃO II 
' 

DA CONCORRENCIA 
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DO CONCURSO 

• Art. 34 - Os trabalhos relativos a assun-
tos científicos, literários ou artísticos, bem como 	os 
projetos, poderão ser objeto de concurso, com atribuição 
de prémios aos classificados, atendidos os seguintes prin 
cípios; 

I - ampla divulgação, na forma do artigo 

.' . _II - manutenção do anonimato dos concorrer 
tes até o julgamentO, ou, quando prevista a seleção de an-
teprojetos para detalhamento posterior, até o final clã 

. primeira etapa; 
I/I - julgamento por comissão 	constituída 

de número ímpar de profissionais, na maioria 	legalmente 
habilitados na especialidade em - que se enquadrar o objeto 
do certame. 

• Parágrafo único - Apeia a classificação dos 
trabalhos, ou projetos, dar-se-5 a identificação dos auto 
res, abrindo-se, a seguir, a fase de habilitação dos com- 

• templados, limitada à comprovação de sua capacidade jurí-
dica e habilitação legal. 

CAPITULO III 

DA HABILITAÇÃO 

SEÇÃO I 

, DA DOCUMENTAÇÃO 

Art. 35 - Para habilitação nas licita-
ções, exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, doce 

• mentação relativa a: 
I r  capacidade járldica; 

II - capacidade técnica; 
I/I - idoneidade financeira; 
IV - regularidade fiscal. 
§ 19 - A documentação relativa á. capacida 

de jurídica, conforme o caso, consistirá em: 
, . 	,l. cédula de identidade, 

2. registro comercial, no caso de-empresa 

• 3. ato constitutivo e al erações 	subse- 
quentes, devidamente registrados, em se t tando de socie 
dada comercial, exigindo-se, no caso de sociedade poF 
ações, a ata arquivada da assembléia da última eleição da 
Diretoria ;  

4. inscrição do ato -constitutivo, Ao caso 
de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em 

- exercício ;  
5. decreto de autorização, devidamente aí 

quivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangef 
' ra, ernfuncionamento no País. 

§ 29 - A documentação relativa à capacida 
de técnica, conforme o caso, consistirá em: 

" 1. registro ou inscrição na entidade pro-
fissionar competente ;  

57; 

CAriruL0 II 

DAS . MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

„. 	 SEÇÃO 
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' 	Art. 24 - Constituem modalidades de lici- 

51 	concorrência; 
II -tomada de preços; 

III - convite; • 
IV , 'concurso; 

"leilão. 

- 	§ 19 - Concorrência é a modalidade de 11- 
citação 'entre quaisquer interessados que, na fase inicial 

F-  de habilitação, comprovem possuir 'os requiSitos mínimos 
-cle qualificação exigidos no edital para a execução de seu 
:objeto. 

§ 29 - Tomada de preços é akmodalidade de 
• licitação entre ehteressadoe previamente cadastrados,obser 

vada a neceas5ria q ualificação._ 
§ 39 - Convite e a modalidade de -  licita-

ção entre, no mínimo, 3 (três) convocados do ramo parti- .  
nente ao seu Objeto, cadastrados ou não, escolhidos pela 

' unidade administrativa. 
§ 49 - Leilão é a modalidade de licitação 

entre quaisquer interessados para a venda de bens inservi 
veia para a Administração, semoventes ou produtos legal-
mente apreendidos, a 'quem oferecer maior lance, igual ou 
superior ao da avaliação. 

§ 59 - Concurso é a modalidade de licita-
ção entre quaisquer interessados para escolha de trabalho 
técnico ou artístico, mediante a instituição de prêmios 
aos vencedores. 

Art. 25 - A forma e os prazos de convoca-
ção para as licitações definidas no artigo anterior 	são. 

• aqueles constantes dos artigos 52 a 57 da presente lei, 
, Art. 26 - As modalidades de licitação, a 

que se referem os itens I a III do artigo 24, serão deter 
. minadas em função dos seguintes limites, tendo em vista 6 

valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia: 
a) convite - até 1.250 MVR ;  
b) tomada de preços - até 35.000 MVR, 	. 
c) concorrência - acima de 35.000 MVR ;  

II -'para compras e serviços não referidos 
, no item anterior: 

a) convite - até 250 MVR ;  
, b) tomada de preços - até 25.000 MVR ;  

c) concorrência - acima de 25.000 MVR. 
Parágrafo úniC., - Nos casos em que couber 

convite, a Administração poderá utilizar a tomada' de p r e 
ços e, em qualquer caso, a concorrência. 

—  — — 

Art. 27 - Na concorrência haverá uma fase 
Inicial de habilitação, que precederã sempre a abertura 
das propostas, destinada:a comprovar a pl na qualificação ' 

. dos. interessados para a realização do obj to licitado. 
Art. 28 - Na concorrência wara venda de 

rbens, a habilitação limitar-se-á á compro açao da capaci 
dada jurídica e do'recolhimento de quantia não inferior ã 

'10% (dez -jaor -cento). do valor da avaliação. 
-,s Parágrafo único -.Após a concretização da 

venda do objeto da-  concorrência ao adjudicatário, a -impor 
táncia depositada pelos demais participantes sara a eles 
devolvida. 

Art. 29 - O disposto no artigo 27 não im-
pede a pré-qualificação de interessados- para concorrên-
cias de um mesmo empreendimento. 

§ 19 - Na pré-qualificação serão observa-
das as exigências desta lei, relativas á concorrência, 
quanto á convocação dos interessados, ao procedimento e 
julgamento da documentação. 

§ 29 - Os pré-gualificados, convidados por 
escrito a participar das concorrências objeto da pró-qua-
lificação, submeter-se-ão aos requisitos específicos dos 
respectivos editais. 

Art. 30 - Ressalvadas as exceções legais, . 
a concorrência será obrigatória para, 

I - serviços, obras e compras, nos valo-, 
res indicados no artigo 26, inciso I, letra "c" e inciso 
II, letra "o"; 

II - serviços e compras; de qualquer 	va- 
lor, efetivados segundo o procedimento de registro de pre 
ÇOS: 

VI - locação; 
. VII - licitações internacionais. 

. SEÇÃO III 

- DA TOMADA DE PREÇOS 

Art. 31 - A fase de habilitação, na toma-
da de prsços, fica limitada á apresentação, por qualquer 
'meio de copia, desde que devidamente autenticada, do cer-
'tificado de inscrição no Registro Cadastral. 

Paragrafo único - Poderá 	o instrumento 
convocatório, se necessário, exigir compr vação da capaci 
dada .operativa ou da .  disponibilidade fina caíra. 	• 

SEÇÃO 

: DO LEILÃO 

Art. 32 - O leilão, modalidade 	opcional 
de 'licitação para Venda de bens móveis inaervIveis CKIOCi0 

s o a, de valor até 2.000 MVR, será realizado mediante pó= 
blico pregão por leiloeiro oficial, Ou por servidor desig" 

-' nado, em conformidade com as normas da legislação . federai. 
pertinente e com as seguintes disposições: 

' 	• I - ampla divulgação, na forma do artigo 	LI 
56, cabendo à Administração providenciá -la e prover dire-' 

, g.tamente as despesas com publicidade; 

' 	II - realizaçao do ato, cuil prererencia on- - 
de se encontrarem os bens a serem leiloados; 

III - designação do leiloeiro oficial 	com 
rigorosa observáncia da escala de antigdidade, que a Admi 

• nistração requisitará anualmente é Junta Comercial; 
IV - pagamento, no ato, da comieeão devida 

• pelo arrematante ao leiloeiro, e do preço ou sinal, este 
nunca inferior a 20% (vinte por cento) do valor do lance. 

- devendo, no último caso, fazer-se a complementação, no . 
,u prazo assinalado no edital, sob pena de perda em favor da 

Administração; 
V - entrega dos bens 	leiloados somente 

_após o pagamento integral do preço. 

§ 19 - Os lances serão feitos verbalmen-
te, limitada e fase de habilitação à comprovação da capa-, 
cidade jurídica do arrematante, após a declaração do lan- -  
cd vencedor. 

29 - Se não houver interesse no leilão, 
ou lance igual ou superior ao valor da avaliação, a Admi-
nistração poderá optar por novo pregão, com reavaliação 

.dos bens. 
§ 39 - A comunicação da designação a que 

se refere o incis ,J III efetuar - se -é por ofício, instruido 
com eOpia do edital do leilão; devendo o leiloeiro mani-
festar, de imediato, sua aceitação ou recusa, hipótese em-
que será designado o seguinte na lista de antigaidade, co 
municando-se o fato á Junta Comercial. 

' 	Art. 33 - No leilão administrativo, desti 
„nado 4 venda de animais ou mercadorias apreendidos ou da 

bens abandonados em vias, logradouros públicos ou reparti 
çSes municipais, não retirados pelos respectivos proprij 
tários, o pregão caberá a servidor do Município, observa-
do,'no que couber, o prescrito no artigo anterior. 

2. documentos comprobatórios de desempe-
nho anterior de atividade condizente e compatível, ernquan 
tidade, qualidade e prazo, com o objeto da licitação, for ' 
necidos, a critério da Administração, por pessoas de di-
reito público ou privado, com indicação do local, nature-
za, volume, quantidades, prazos e outras- características 

" da obra, serviço ou fornecimento; 
3. indicação de instalações e do aparelha 

mento técnico adequados e disponíveis para a 	realizaçãO.  
. do objeto do contrato, acompanhada de compromisso 	hábil • 

do cedente ou locador, quando estes não forem de proprie- 
dade do interessado; . 	 • 

- compra ou alienação de bens imóveis, 
conceesão de uso de bens públicos, 
concessão de serviço ou de obra públi 



	

. 	4. relação da equipe tecnica e administra 
tiva da empresa, com indicação do responsável 	técnico; 

.acempanhada, a primeira, dos respectivos currículos. 

	

• • 	§ 39 - A documentação relativa á idoneida 
de financeira, conforme o caso, consistirá em: 	'1 

, 

	

 g 	
'1. prova do capital realizado; 

	

'A- 	9 2. balanco patrimonial, demonstração do're 1 
:aunado do exercício e faturamento, correspondente, no mál 
ximoa aos 2 (doia) últimos exercícios; ' 

3. certidões negativas de protesto e de 
pedido do falência ou concordata, ou execução patrimonial, I 
expedidas pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou 

• domicilio de pessoa física, em data não superior a 60 (ses • 
senta) dias da apresentação. 

§ 49 ■ A documentação relativa à regular/ ' 
dado fiscal, conforme o caso, consietirá em: 

1. prova de inscrição no Cadastro de Pes-
soas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de Contribuintes 
(CGC); 

2. certidões de regularidade &e situação, 
quanto aos" encargos tributários federais, es aduai e mu-
nicipais. 

Art. 36 - Conforme o vulto do objeto 	do 
contrato, poderá o instrumento convocatório exigir a pro-
va de capital realizado em montante equivalente ao valor 
da obra, serviço ou compra, acrescido de até 50% (cinqueo 
ta por cento). 

Art. 37 - Para aferição da capacidade eco 
nómico-financelra dos interessados, poder-se-ã exigir re-
lação doe compromissos, por eles assumidos, que lhes acam 
retem absorção de tal capacidade. 

Art. 38 - Havendo interesse público, a em 
presa concordatãria poderá participar de licitação para 
compras, observado, para contratar, o disposto no parágra 
fo 19 do artigo 73. 

Art. 39 - Os documentos de que cuida esta 
Seção, expedidos por autoridade ou órgão competente do lo 
cal da sede ou do domicílio do interessado, poderão ser 
apresentados no original, cor qualquer processo de cópia 
autenticada ou em publicaçao do órgão da imprensa oficial. 

§ 19 - As empresas estrangeiras, que não 
funcionarem no Pais, comprovarão as exigências dos arti-
gos anteriores mediante a apresentação de documentos equi 
valentes, autenticados por autoridade consular brasileira 
e traduzidos por tradutor juramentado. 

§ 29 - Na hipótese do parágrafo anterior, 
as empresas estrangeiras deverão estar consorciadas com 
empresas nacionais ou ter representação legal no Brasil, 
.com poderes expressos para receber citação e responder ad 
ministrativa ou judicialmente. 

§ 39 - O disposto no parágrafo 29 deste ar 
tigo, no parágrafo 29 do artigo 40 e no inciso IV do artr 
go 59, não se aplica às concorrências internacionais para ' 
•a aquisição de bens ou serviços, cujo pagamento seja fel-. 
to com o produto de finançiamento concedido por organismo 
internacional, de que o Brasil faça parte, nem nos casos 

• de contratação com empresa estrangeira, para a compra de . 
equipamentos fabricados e entregues no exterior. 	. 

Art. 40 - Quando permitidas participação, 
na licitação, de empresas em consórcio, observar-se-ao as 
seguintes normas: 

I - comprovação do compromisso,público ou 
partigular, de constituição de consórcio, subscrito pelos 1 
consorciados; 

II - indicação da empresa re ponsável pelo 
consórcio, que deverá atender às condições de liderança, 
obrigatoriamente fixadas no edital; 

III - apresentaçao dos documentos exigidos 
o artigo 35, por parte de cada censorciadal 

IV - impedimento de participação de empre-
sa consorciada na mesma licitação, isoladamente ou inte-
grando outro consórcio; 

V - responsabilidade solidária dos inte-
grantes pelos atos praticados sob consórcio, tanto na fa-
se de licitação quanto na de execução do contrato, bem co 

• , mo pelos encargos fiscais e administrativos referentes ao 
objeto do contrato, até o seu recebimento definitivo. 

§ 19 - O instrumento constitutivo do con- 
• sórcio estabelecerá, com clareza e precisão, os compromis 
I soa dos consorciados, entre si e em relação ao objeto da 
licitação. ' 

• § 29 - No consórcio de empresas nacionais 
e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, 	a 
empresa nacional, observado o disposto no inciso II deste 
artigo. 	, 

§ 39 - O licitante vencedor fica obrigado 
a promover, antes da celebração do contrato, a constitui 
ção e o registro do consórcio, nos termos do compromisso ' 
referido no inciso I deste artigo. 

§ 49 - A capacidade técnica e financeira 
do consórcio definir-se-á pela soma dos requisitos compro 

'irados pelos respectivos integrantes. 

N, 
SEÇA0 II 

DO REGISTRO CADASTRAL 

Art. 41 - Os órgãos da Administração dire 
'ta e.as autarquias que freqdentemente realizarem licita-
ções poderão manter Registro Cadastral pára efeito de ha-
bilitação, atualizado pelo menos uma vez por ano, na for- .  

• ma regulamentar. 	• 
§ 17 - o disposto neste artigo não impede 

o Município de instituir Registro Cadastral único. 
§ 29 - E facultado ás unidade/à administra 

tivas utilizar-se de registros cadastrais de outros Org5(5 
. ou entidades, estaduais ou federais, desde que previsto 
no edital de convocação. 

Art. 42 - Ao requerer inscrição o Regis-
tro Cadastral, o interessado fornecerá os eleme tos,exigi 
dos no artigo 35 desta lei. 

Parágrafo único - A qualquer tempo, pode-
rã a Administração solicitar a apresentação, de documentos 
complementares.  

Art. 43,- Os Inscritos serio classifica-
. dos por categorias, consoante sua especialização, e subdi 
vididos em grupos, segundo a capacitação técnica e finan= 
ceira, avaliada pelos elementos colhidos na documentação 
relacionada nos parágrafos 29 e 39 do artigo 35. 

§ 19 - A atuação do inscrito no camprinen 
'. to das obrigações assumidas com a Administração será ano- ' 
- tada no respectivo registro, para efeito de enquadramento 
a.:nos grupos a que ee_refere este artigo."  

§ 29 - Aos inscritos sura fornecido certi 
ficado, válido por 12 (doze) meses, podendo o registro 
ser atualizado, a qualquer tempo, a pedido do interessado 
ou por deliberação da unidade competente. 

Art. 44 - Poderá ser alterado, 	suspenso 
ou cancelado o registro do inscrito que deixar de satisfa 
zer ás exigências do artigo 35, ou as estabelecidas para 
a classificação cadastral, ou, ainda, que scoegar qualquer fato ou 
informação superveniente, que possa modificar a sua elas-
eificaçao, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 

CAPITULO IV 

DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

SEÇÃO I , 

DO PROCEDIMENTO 

Art. 45 - O procedimento da licitação se-
rá iniciado com a abertura de processo administrativo, au 
tuado .e numerado, contendo a respectiva autorização, a 
descrição do seu objeto e a indicação do recurso orçameo 
tário próprio para a despesa. 

r 

§ 19 - A autorizção de que trata este ar 
tigo será de competência dos Secretários Municipais, po= 

- 

dendo ser delegada. 	 --- 

§ 29 - - Ao processo juntar-se-ão, oportuna 
'mente: 

	

I - instrumento convocatório 	da'  liclita- 
ção, projeto executivo ou básico, especificaç es"e, quan- ea 
do for o caso, demais anexos; 	

,  
II - comprovantes das publicaçõs.e outros 

atos de divulgação ou comunicação previstos neta lei; 
III - ato de designação da comissão 	1.qado 

ra, do leiloeiro oficial ou administrativo; 
• IV - originais das propostas e documentos 

que as instruirem; 	 : 

V - atas, relatórios, deliberações, peti 
:ções e decisões atinentes ás sessões de abertura dos invó-
lucros contendo os documentos ou propostas, à habilita-
ção, ao julgamento, ao pregão e aos recursos eventil4men 
te interpostos; 

VI - pareceres técnicos ou jurídicos sobre 
a licitação; 

VII - atos de adjudicação do objeto da lici 
tação e de sua homologação; 

VIII - declaração de licitação deserta, 	ou 
prejudicada/ 

IX - despacho de anulação ou de revogação da 
licitação; •  , 

X - termo de contrato ou cópia ~te,, ou 
instrumento equivalente, conforme o caso; 

XI - demais documentos relativos & licita 

ção. 	 • 
Art. 46 - Atendidas as disposições especi 

ficas desta lei, a habilitação preliminar, a pré-qualifr 
cação, a inscrição e demais atos concernentes ao Registro 
Cadastral, e o julgamento das concorrências, tomadas , de 
preços, convites e concursos caberão a comissão, permanen 
te ou especial, de pelo menos três membros. 

Parágrafo único - A comissão a que"ie•re-
fere este artigo será obrigatoriamente presidida por Pro-
curador Municipal. 

Art. 47 - Instruido o processo, observar-
se-ão as seguintes normas: 

I - Os invólucros contendo documentos ou 
propostas serão sempre abertos em ato público, previamen-
te designado, do qual se lavrará ata circunstanciada, as-
sinada pelos membros da comissão e pelos interessados pra 
sentes; 

II - o conteúdo doe invólucros já abertos, 
e os invólucros a serem abertos em outro ato público, de-
verão ser rubricadosr obrigatoriamente, por um ou maismem 
bros da comissão, e, facultativamente, pelos 	licitantes 
presentes. 

§ 19 - Não se permitirá a ampliação ácicra 
zo para entrega de documentos ou propostas, ou para pret.' 
ca de qualquer ato a cargo do licitante, sa vo em caráter 
geral, no interesse da Administração. 

§ 29 - E facultada à Comissb ou autorida 
de superior, em qualquer fase da licitação, a promOçãO 
diligência, destinada a esclarecer ou a complementar ' a 

• .; instrução do processo. 
§ 39 - Ultrapassada a fase de habilitação 

e abertas as propostas, não mais cabe desclassificá-las, 
por motivo relacionado com capacidade jurIdica, capaCida 
de técnica, tdoneidade financeira e regularidade fiscal, 
salvo em razao de fatos supervenientes, ou só conhecidos 
após o julgamento. 

Art. 48 - A concorrência será processada 
e julgada com observáncia do seguinte procedimento: 

I - convocação dos interessados, conforme 
disposto nos artigos 52 e 53/ 

II - recebimento dos documentos e das pro-
postas, encerrados em invólucros distintos, indevasSirvete, 
contendo a indicação do conteúdo, a designação da concor 
riinçia e a identificação do concorrente; 

/II - abertura dos invólucros de documenta 
ção, apreciação do seu conteúdo e proclamação dos habilt 
tadoe, colocando-se à disposição dos inabilitados os enve 
lopes "proposta", fechados, caso não haja recurso, ou ap5i- 	' 
sua denegação; 
• IV - abertura dos envelopes "proposta" dos 
concorrentes habilitados, desde que transcorrido o Prazo 
sem interposiião de recurso, ou tenha havido renúncia • ex 
pressa, ou apos o julgamento dos recursos interpostos; 

• • V - apreciação e julgamento das propos- -; 
tns, com a respectiva claeeificaçao, adjudicando-se o ob-
jeto da concorrência ,  _aove d nceori_ 	 _ 



VI - publicação resumida da classificação 
e do ato de adjudicação no orgão de divulgação oficial do 

* Municfpio: 
VII - homologação do procedimento, publica-

cl"ao resumidamente no órgão de divulgação oficial do Munici 
pio, e convocação do vencedor para assinatura do contra-
Êdo,.ou retirada do instrumento equivalente, podendo a Ad-
ministração utilizar-se de outro meio de convocação, desde 
que documentado o seu recebimento. 

• Art. 49 - O disposto no artigo 	anterior 
aplica-se, no que couber,'à tomada de preços, ao convite, 
ao concurso e'ao leilão. 

Art. 50 - O leilão efetuar-se-á na confor 
.Midade das prescrições aplicáveis da legislação federal J 
desta lei, cabendo a0 leiloeiro oficial, 00 150  servidor 
designado: 	. 

1 - conferir os documentos rapreseniados 
pelo arrematante, em conformidade com o disp sto no pará-
grafo 19 do artigo 32 e sobrestar a entrega do bem, em ca 
so de dúvida sobre a capacidade jurídica daquele; 

II - receber o preço ou sinal, procedendo 
na forma regulamentar; 	 ,7 

III - manter ordem no recinto, requisitan-
do, se'neceseãrio, força policial; 	 a 

IV - suspender o leilão, Se as providências 
tomadas não se fizerem suficientes para manutenção da 6r-
deis, ou por qualquer outro motivo relevante,- devidamente 
justificado. 

• 

	

I 	. 
§ 19 - Caberá ao responsável pelo leilão 

slecidir, no ato, sobre eventual impugnação, que somente 
,cera admitida se relacionada com a validade do pregão ou 
a capacidade jurídica do arrematante. 

• § 29 - Na hipótese do parágrafo anterior, 
'poderá a impugnação ser recebida como recureo, caso em que 
à entrega do bem arrematado ficará sobrestada até sua de-
cisao. 

Art. 51 - O concureo será processado 	e 
julgado com observáncia do seguinte procedimento: 

I - convocação dos interessados; 
•rel II,- - receblmento dos documentos e dos tra- 

• '13alhos, encerrados em invólucros distintos, indeNassáveis, 

çéontendo no anverso a indicação do conteúdo, a designação 
do concurso e o pseudómino do concorrente) 

	

. 	. 
III - abertura 'dos invólucros contendo os 

traba1hos, seguida da apreciação, julgamento e classifica 
ção do conteúdo, segundo o disposto no regulamento do coR 

curso' 
• IV - abertura dos invólucros de documentos 

dos 'autores dos trabalhos classificados, em ato . público 
previamente designado, seguindo-se o exame do conteúdo e 

5 a inabilitação dos que não comprovarem adequadamente capa 
cidade, jurídica e habilitação legal;' 

• V - publicação resumida do resultado 	do 

:.. concurso no óraào de divulgação oficial do Município, com 
- convocação dos classificados para recebimento doa ;espec. 

tivoi prêmios-' em sessão pública. 
•C - 	 19 - Qualquer indício, nos' invólucros 

• ou no trabalho, que possibilitar a identificação do con-
4.coriente, acarretará sua eliminação do concurso.' 

§ 29 - Os trabalhos não classificados,man 
„ti,dos sob anonimato, serão incineradoe'se não 	retirados 

,Ao prazo de .30 (trinta) dias. 
§ 39 - Em se tratando de pr jato, o vence 

,dor,deeerá autorizar a Administração a exec á-lo quando 
julgar conveniente, mediante licitação, da q al poderá par 
ticipar o seu autor. 

tom, 'a SEÇÃO II 	• 
, 

DOS ATOS E INSTRUMENTOS CONVOCATORIOS 

ao-aia a 
31 	o Art. 52 - A convocação para participar da 
,,cdecorrência efetuar-se-á por publicação de aviso de aber 

3 .tura, por uma vez, pelo menos no Diário Oficial do Muni-

cípio e em jornal diário de gr-árrle circulação local,cco antece 
,,dáncia mínima de 30 (trinta) dias corridos entre a primei 
.ora publicação e a data para recebimento da documentação 
ejias propostas. 

§ 19 - Do aviso de abertura, além do mime 
' ro da licitação _e da denominação do órgão ou entidade prE 
,motórs, constarão o objeto da concorrência, a data para 

recebimento da documentação e das propostas, bem como o 
( local para sua entrega e obtenção de informações, do edi- 
ã tal e anexos. 

§ 29 - A Administração, se assim o exigir 
vulto ou a complexidade do objeto da concorrência, pode 

I rá-utilizar-se de maior número de publicações e de outro -s-

° pelos de divulgação, com a finalidade de ampliar a área 
de competição. 

• § 39 - Além da faculdade contida no pará-
grafo anterior, a Administração, em se tratando de obra 
ou serviço a executar-se em determinada zona do Município, 

, ;poderá publicar o aviso de abertura em jornal, diário ou 
semanal, de maior tiragem nela editado. 

Art. 53 - O edital conterá, no preãmbulo, 
= jo número de ordem, em série anual, o nome da repartição 
1.1 .91,,tereseada, o objeto da licitação, a menção de que será 
.regida por esta lei, o local, dia e hora para recebimento 

da documentação e das propostas, bem como para 	abertura 
dos envelopes, _e indicará o seguinte: 

, I.- objeto da licitação, em descrição eu 
' cinta e clara; 

	

. • II 	condições de participação e .  critérios 
■■ 

par g habilitação; 
III - forma de apresentação da 	propostas, • 

piegm:informações 	expressas e precisas para su elaboração; • 
jr  3 	 a , , IV - critérios para julgamento das propos- 

tas;

,.  

;•, "; 	 V 	prazos e condições de  execlução do oh- 

	

Jato 4a licitação) 	 •  

, 
X - outras informações especificas, con-

cernentes à licitação, ao objeto desta ou à execuçao ' do 
• contrato; 
o la , 1 	 XI - local e horário para obtenção de in- 

formações e aquisição do edital, anexos e outros elemen-
tos referentes ã licitação. 

§ 19 - O original do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, permanecerá no pro-
cesso da licitação, dele extraindo-se cópiap,integrais ou 
resumidas, para divulgação. 

§ 29 - Dentre as condiçOes de participa-
" ção em concorrência poderá ser exigida, excepcionalmente, 
-.8 , prestação de garantia em face do vulto ou da complexida 

de do objeto da licitação, observado o limite de 2% (doa 
a por cento) do valor estimado do contrato. 
• oo ' 	 Art. 54 - Na tomada de preços, a convoca 
, ção será feita mediante publicação do aviso de abertura, 

por uma vez, no Orgão de divulgação oficial do Município 
• e afixação do edital resumido em local acessível aos inte 
• ressados, observando-se erazo mlnimo de 15 (quinze) dias 
, entre a data de publicaçao e a data designada para recebi 
, mento das propostas. 

§ 19 - O aviso de abertura obedecerá, quan 
to ã sua formalização, o disposto no parágrafo 19 do arti 
go 52. • 

§ 29 - O edital de tomada de preços at-
derã, no que couber, ãs• normas do artigo 53, vedada a exi 

1  géncia de garantia para dela participar. 
Art. 55 - A convocaçao,no convite,far-se-ã • 

'diretamente aos possíveis interessados, registrados • 	ou 
não, com antecedência mínima de 3 (três) dias úteis entre 

( a entrega da carta-convite e a data designada para recebi 
' mento das propostas, facultada concomitante ublicação nõ 
i Diário Oficial do Município. 

§ 19 - A carta-convite conte 1, no preám-
bulo, o número de ordem do convite, em série nual, a de- .  

( nominação do órgão ou entidade promotora, a dentificação 
do interessado a quem for dirigida, o.local, dia e hora 

) para recebimento e abertura dos invólucros de propostas, 
e indicará o seguinte: 

- objeto do convite, em descrição sucin 
ta e clara; 

• II - forma de apresentação das propostas, 
com informações claras e precisas para sua elaboração; 

• 111 - critérios para julgamento das propos-
tas; 

IV - informações específicas referentes ao 
. convite, ao seu objeto ou a execução do contrato. 

§ 29 - No convite é vedada a exigência de 
garantia para Licitar ou para execução do contrato. 

§ 39 - A carta-convite e seus anexos, ca-
so haja, serão entregues ao destinatário mediante protoco 
lo ou outro meio que comprove a data do recebimento. 

Art; 56 - A convocação para participar de 
-leilão far-se-á por publicação do aviso, por uma vez, pe-
lo menos, no Diãrio Oficial do Município e em jornal diá-
rio de grande circulação local, com antecedência mínima 
de 15 (quinze) dias corridos entre a primeira publicação 
e a data designada para o pregão. 

§ 19 - No caso de leilão de 	semoventes, 
• bastará publicação no Diário Oficial do Município, reduzi 

do o prazo para 5 (cinco) dias corridos. 
§ 29 - O aviso, além do número do leilão 

e da denominação do órgão ou entidade promotora, indicará, 
sucintamente, os bens a serem leiloados, • a local, data e 

' horário do pregão. 
§ 39 - O edital indicara, no preámbulo, o 

número de ordem do leilão, em série anual, a denominação 
cici3Orgão ou entidade promotora, local, data e horário do 

• pregão, e conterá: 

• 1 - descrição pormenorizada dos bens, com 
as respectivas avaliações ou, sendo o caso, as dos lotes 
em que se integram; - 

II - esclarecimentos sobre o horário e lo-
cal em que os interessados poderão examinar os bens; 

/II - valor do sinal e prazo para complemen 
tação do pagamento, se permitida esta. 

§ 49 - O origina/ do edital, datado e as-
sinado pela autoridade que o expedir, será juptado ao pro 
cesso do leilao, dele extraindo-se cópias par1 	afixação no local onde os bens estiverem recolhidos e 	do pregao. 

5 59 - A Administração, se as im exigir o 
valor doe bens, poderá utilizar-se de outros siclos de di-
vulgaç ão e de maior numero de publicações. 

Art. 57 - A convocação para participar de 
concurso será feita por publicação de aviso no Diário Ofi 
cial do Município e em, pelo menos, um jornal de grandí' 
circulação no Município, observando-se o prazo mínimo de 
30 (trinta) dias corridos entre a primeira publicação e a 
date daeignada para recnblmonto dos trabalhos, 

§ 19 - O aviso, além do número do concur 
ao e da denominação do õrgão ou entidade promotora, indi= 
carã sucintamente o seu objeto, o valor dos prémios, o lo 
cal onde os interessados poderão obter informações, bem como o regulamento do concurso, e a data para recebimento , dos trabalhos. 

§ 29 - O regulamento indicará, no preãmbu 
i lo, o número de ordem do concurso, em série anual a derro-  
minaçao do órgão ou entidade promotora, local, horário é-

. data para recebimento dos invólucros de documentação e 

, 	 e; 
ol 

trabalhos, e conterá o seguinte: 
I - descrição clara e precisa do objeto 

Co concurso, bem como suas características rincipais 
J XI - condições de participa ao ob VI - forma e condições de recebimento 	do 

'.•laràbietp da licitação; 
;2("1.1 A • ' 	VII - condições de pagamento . e, se cablveis,,, 

-as, de reajustamento de preços; 	 . 

'4,11 	 VIII - - garantias, quando exigidas para execui 
4,ção_do contrato, e sanç es ap 	 P 	P 6 	licáveis no inadim lem nto; -1 

IX, minita-do contrato, quando for' o ca- • - 	_ - — 

1 quanto a habilitação, o disposto no parãgrafo único do ar 
ligo 34) 

III -,.forma de apresentação dos trabalhos 
ol com indicação dag eiretrizes .  que a Administração 	julgar - ( necessárias à sua elaboração; 
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- L:.,...._ , s de julgamento, com 	indica - 
:ião dos fatores a serem considerados; 

estipulação de prêmios; 
• .. VI - constituição da comissão julgadora; 

VI/ ..., outras informações cabíveis, em '  face 
)..clas peculiaridades do concurso ou . do  seu objeto. ' 

§ 39 - O original do regulamento, datado 
, e'assinado pela autoridade que o expedir, será anexado ao 
l' 	- processo .do concurso, dele extraindo-se, para divulgação, 

cópias integrais ou em resumo. , 	 - 

1 
,. , e.(e-1 	:"." 	:•• '... 	, 	" 

. , e 	ee.e.'e,..) 	SEÇÃO III, 

.. , .no JULGAMENTO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Art. 58 - Na fixação de crité ios 	para 
julgamento das propostas, levar-se-ão em . cont 	no inte- 
reage do serviço público, conforme o caso, os seguintes 
fatores: 	 , 

/ - qualidade; 
II - rendimento; . 

III - preço; 
IV - condições de pagamento; 

✓ - prazos; 
VI 	outras vantagens ou fatores atinentes 

ao objeto da licitação, desde que previstos no inetrumen 
.to convocatório. 	 . 

Art. 59 - O julgamento das propostas obe -
decerá ' , com estrita observância do critério estabelecido, 

.aos fatores indicados no instrumento convocatório e ás se 
, guintee normas: 

• / - no exame das propostas serão conside-
'radas todas as circunstâncias de que resulte vantagem pa -
ra a Administração; 

II 	 II - quando e critério de julgamento não se 
I .basear no menor preço, a classificação das propostas será 
"sempre precedida de justificativa por escrito; 
I 	• 	' II/ - se O instrumento convocatório não in - 
dicar norma para desempate, verificada a absoluta igualda 
de entre duas ou mais propostas, meus autores serão convi "  
alados a melhorar as respectivas ofertas, observado o ne 

j
-

cessário ' sigilo; se nenhum deles quiser ou puder faze - lo, 1 
ou caso persista o empate, a licitação será decidida por '  
sorteio; • ' _ 

IV - em igualdade de condições, os licitan 
•tem nacionais preferirão aos estrangeiros; 	 . 

, 

✓ - não se considerará qualquer oferta de 
vantagem não prevista no edital.ou no convite, nem preço 
.ou vantagem, baseados em ofertas de outros licitantes; 
¡ 	 , 	VI - não se admitirá proposta que apresen 
'te preços unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zã 
ro, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, 	 . 	.. 

-. 	.' • 	Art. 60 - Serão desclassificadas as pro- 
postas que: 

' I - não atenderem às exigíncias legais e 
regulamentares, ou às do instrumento convocatório da lici 
taçao; -  , II ..- se mostrarem manifestamente inexequí-
veis ou com preços excessivos. 

Art. 61 - A autoridade incumbi ia da homo-. 
, logação não poderá alterar a classificação 	d 	comissão '  

- .julgadora, cabendo -lhe confirmar o julgamento, 	nulá-lo, 

	

ou devolve -10 à comissão, para que o reveja, n4s 	termos 
• 

SEÇÃO IV 

DA ANULAÇÃO E DA REVOGAÇÃO 

, 

Art. 62 - Anular-se - á a licitação se, no 
seu processamento ou julgamento, ocorrer ilegalidade insa 
nável, • 

'§ 19 - O despacho anulatório enunciará cla 
temente a irregularidade ocorrida e, se for o caso, de 
atos que devam ser preservados. 

§ 29 - A anulação do procedimento licita-
tório, por motivo de ilegalidade, não gera obrigação de 
indenizar, ressalvado o disposto no parágrafo único do ar 
tigo 

§ 34 - A nulidade do procedimento licita-
tório induz a do contrato. 

Art. 63 - Rovogar'-se-á a licitação, 	por. 
despacho motivado, quando se caracterizar como inoportuna 
ou inconveniente ao interesse público. 

CAPITULO.V 

DA DISPENSA E,DA INEXIGIBILIDADE 

Art. 64 - £ dispensável a licitação: 
' 	1 - para obras e serviços de 	engenharia. 

até o valor correspondente a 125 MVR; 	. . 	 . 
' II.- para outros serviços e compras até 15 

MVR) 
. III - para alienações, nos casos previstos 

no artigo 14, incisos 1 e III 
IV - noa casos de emergancia, quando coroe 

terizada a urgência de atendimento de situação que possa 
ocasionai prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos 'ou 
particulares: 

V - na contratação de serviços especiall 
'zadoe - com profissionais ou firmas de notória especializa= . 	_ 
çao, .consoante disposto no artigo 11; 	 . 

VI - quando não acudirem interessados á li 
citação anterior, e esta não puder ser repetida Bem pre= 
juízo para a Administração, mentidas, neste caso, as mes-
mas condições pré-estabelecidas; . 

VII - nos casos de calamidade pú lica, gra-
ve perturbação da ordem interna ou guerra; 

r , 	: . 	VIII - quando a operaçao envolver oncessio- 
- nário de serviçopublico e o objeto do contrato for perti _ 
'nente ao da concessão; 	• 

. 	 IX - quando houver comprovada necessidade 
e e conveniência administrativa na contratação direta, para 

complementação de obra, serviço ou fornecimento anterior, 
t observado o limite previsto no parágrafo 19 do artigo 81; 

X - para aquisição de materiais, equipa- -  

r 

mentos ou géneros padronizados ou 'uniformizados, por ór- 
gão oficial, quando não for possível estabelecer, critério 

'objetivo para julgamento das propostas; . .' 

' • XI - quando a operação envolver exclusiva 
mente pessoas jurídicas de direito público interno, ou en 
tidades paraestatals ou, ainda; aquelas sujeitas ao seu 
controle majoritário, exceto se houver empresas privadas 
que possam prestar ou fornecer os mesmos bens ou servi-
ços, hipótese em que todas ficarão sujeitas a licitação. 

§ 19 - Não se aplica a exceção 	prevista 
ílio final do item XI, deste artigo, no caso de fornecimen 

to de bens ou prestação de serviços à própria Administra 
ção Municipal, por órgãos que a integrem, Ou entidades pi 
raestatais, criadas para esse fim específico, bem 	assim
no caso de fornecimento de bens ou •erviçoe sujeitos 
preço fixo ou tarifa, estipulados. pelo Poder Público. 	

a 

§ 29 - Ocorrendo a rescisão do contrato, 
por culpa do contratado (art. 98), é permitida a contrata 
ção de remanescente da obra, serviço ou fornecimento, deã 
de que atendidas a ordem de classificação e aceitas as 

mesmas condições oferecidas pelo vencedor, inclusive quan 
to ao preço, devidamente corrigido. 

Art. 65 - E inexigível a licitação quando 
houver inviabilidade de competição e, em especial: 

I - para contratação de profisaional de 
qualquer setor artístico ou esportivo, diretamente ouatra 

'vês de empresário, desde que consagrado pela critica esp 
cializada ou pela opinião pública; 

Il -- para aquisição ou restauração de obras 
de arte e objetos históricos, de autenticidade certifica 
da, desde que compatíveis com as finalidades do- órgão, oU 
a elas inerentes; 

III --  para venda de produtos reáiduais por 
.preços pré -estabelecidos, na conformidade da legisração 
aplicável ; 

IV - para compra de materiais, equipamen- '  
tos ou géneros, bem assim para contratação de serviços se 
pecializadoe, que somente possam ser fornecidos ou presta 
dos por produtor, empresa, profissional ou representante 
comercial exclusivo, vedada preferencia por marca; . 

V - para compra ou locação de imóvel des -
tinado ao serviço público, cujos necessidades de instala 
ção ou localização condicionem a sua escolha. 

Art. 66 	Aa dispensas previstas nos inéi 
aos IN a XI do artigo 64 e as situações de inexigibIlidã 
de referidas nos incisos 7, II, IV e V do artigo 65 serãJ 
obrigatória e previamente justificadas. 

Parágrafo único - Nos cas s de competen - . 
cia delegada, as hipóteses de dispensa e e inexigibilida 
de, previstas nos incisos IV, V e IX do a ele° 64 e nos 

L incisos 1, II e IV do artigo 65 deverão se ratificadas, 
• no prazo de 5 (cinco) dias, pela autoridade delegante. co  

TÍTULO III 

DOS CONTRATOS 

CAPITULO 1 

DAS DISPOSIOES GERAIS 

Art. 69 - Os contratos administrativos de 
que trata a presente lei regulam-se pelas suas disposi-
ções e pelos preceitos de direito público, aplicando -se-lhes, 
supletivamente, os princípios de direito privado. 

• § 19 - Os contratos devem estabelecer com 
clareza e precisão as'condlções de execução, expressas em 
cláusulas que definam os direitos, obrigações e responsa 
bilidades das partes, em conformidade com os termos da Ir 

.'citação e da proposta a que se vinculem. 
§ 29 - Os contratos decorrentes de dispen 

licitação observarão os termos do ato que os autorr 
sou e da proposta apresentada, quando for o caso. 

Art. 70 - Constituem cláusulas necessárias 
do contrato as que estabeleçam: 

I - a qualificação das partes; 
11 - o objeto e seus elementos caracterls 

III - o regime de execução ou a forma dafor 

IV - a relação dos equipamentos e processos 
que se vinculem ã obra ou ao serviço; 

V - o preço, As condições dç pagamento e , 
Os critérios de reajustamento, se previsto ste; 

VI 	os prazos de inicio, de conclusão, de 
entrega e de recebimento, provisório e.defi ltivo; 

- 	VII - a forma de fiscalização; 
VIII - - o valor do contrato.e a identificação. 

.dos recursos destinados a atender às despesas; ix - garantias oferecidas para assegurar a 
execução, '  se exigidas; 

X - as responsabilidades das pattes, pena 
lidados e valor das multas; 

XI - casos específicos de rescisão: 
XII - o reconhecimento doe direitos da Admi' 

nistração, em caso de rescisão administrativa, previstds,nõ .  
artigo 98; . 

XIII - as condições de importação, a "data e 
a taxa de cámblo para conversão, quando for o caso; 

XIV - o foro e privilégio que houver, na hl 
péteee de procedimento judicial. 

Parágrafo Único - O contratado aoresenta . 
rã, quando necessário, dentro de 5 (cinco) dias Liteis,adJ7 
fado,: da data da ordem de início, para análise e aprov -a-
ção da fiacalização, o cronograma físico -financeiro cl& 
contrato, com indicação dos prazos das diversas etapas de 

; 

da lei e do. instrumento convocatório. ' 

mo condição de eficácia dos atos. 
Art. 67 - O processo de contratação deve -

. rã conter as razões da escolha do contratado, observado, 
no que couber, o disposto no artigo 45. 

Art. 68 - E vedada a realização de licita 
ção quando houver possibilidade de comprometimento da se-
gurança nacional. " 

Irra de 
i 

ticos; 

necimen to r 



§ 39 - Aplica-se o disposLy nos artigos • 70, 72, 76 e 77 e demais normas gerais, no que couber: 
a) aos contratos de seguro, de financia-

mento, de locação, em que o Poder Público seja locatário, 
e aos demais cujo conteúdo seja regido, predominantemen-
te, por normas de direito privado; 

b) aos contratos em que o Município 	for 
; parte, como usuário de serviço público. 

Art. 79 - A qualquer licitante será permi 
tido o conhecimento das cláusulas do contrato celebrado 
e, a qualquer interessado, a obtenção.de certidão median 
te o pagamento devido. 

Parágrafo único - O termo dc contrato, bem 
como de seus aditamentos, deverão ser publicados, na late' 
gra ou em extrato, no órgão de divulgação oficial do Munr 
cipio, dentro de 20 (vinte) dias, contados da data da as-
sinatura. 

Art. 80 - A Administração convocará regu-
larmente o adjudicatário para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do 
prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair do di 
reito à contratação, sem prejuízo das sanções previstaã 
nos artigos 103 e 105. 

§ 19 - O prazo estipulado na 	convocação 
poderá, durante o seu transcurso, prorrogar-se uma vez, 
por igual período, quando solicitado pela parte, e desde 
que ocorra motivo justificado, aceito pela Administração. 

§ 29 - O facultado á Administração, quan-
do o convocado nao assinar o "termo de contrato" ou não 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, no prazo e 
condições estabelecidos, convocar os licitantes remanes-
centes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual 
prazo e observar as mesmas condições propostas pelo pri-
meiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revo-
gar a licitação, independentemente da cominação prevista 
no. inciso I do artigo 103. 

	

§ 39 - Decorrido o prazo de validade 	da 
proposta, previsto no edital, sem convocação para a con-
tratação, ficam os licitantes liberados dos compromissos 
assumidos. 

SEÇÃO II 

DA ALTERAÇÃO 

Art. 81 - Os contratos éegidos por esta 
lei poderão ser alterados: 

I - Unilateralmente, pela Administração, 
quando: 

a) houver modificação do projeto ou das 
especificações para melhor adequaçao técnica aos seus ob-
jetivos; 

b) necessária a modificação do valor con-
tratual em decorrência de acreacimo ou diminuição quantl 
tativa de seu objeto, nos limites fixados por esta lei: - 

c) forem necessárias alterações de quanti 
-dadas e serviços extraordinários, sem modificação do objJ 
to do contrato. 

II - Bilateralmente, por acordo das pu -t.es,- 

a) conveniente a substituição da garantia' 

b) necessária a modificação do regime de 
execução ou do modo de fornecimento, em face de verifica- 

ção técnica da sua inviabilidade nos termos oontratualsorl 
ginãrios; ' 

c) necessária a modificação da forma 	de 
pagamento, por imposição de circunstáncias 	supervenien- 
tes, mantido o valor inicial; 

d) imprescindível a recomposição de pre- 
ços, em virtude da euperveniéncla de fato excepcional 	e 
imprevisível, que altere substancialmente 	o equilíbrio 
económico e financeiro do contrato, tornando seu cumpri-
mento excessivamente oneroso para uma das partes; 

e) indispensável a alteração do prazo con 

§ 19 - O contratado fica obrigado a acei- 
tar, pelos mesmos preços e nas mesmas condições 	contra- 
tuais, os acréscimos ou supressões que 	se fizer-eis nas 
obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco 	por 
cento) do objeto do contrato, e, no caso particular de re 
forma de equipamento ou construção, até o limite de 50W 
(cinquenta por conto) para Os acióheimoa. 

g 29 - O contratado fica obrigado a acei-
tar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos de 
quantidades e os serviços extraordinários d tados por 
necessidade de ordem tecnica e indispensáveis ã concreti 
zaçíio do.objeto do contrato, em percentuais s riores aoã 
previstos no parágrafo 19, devidamente justif cados, man-
tido o objeto do contrato. 

quando: 

de execução: .  

tratual. 

L. 	I 	 bilalus de buiviyus r obr3s 

regidos por esta lei não terão vigência superior a 5 (cin 
eo) anos, .contados da data da lavratura do respectivo inã 
frumento,  

Parágrafo único - O prazo máximo previsto 
neaie artigo não se aplica aos contratos de concessão de 
uso, de serviço e•de obra pública, que se regerão pelas 
leis:que.os autorizarem, 'bem como aos contratos de loca-
ção: zi •1 

a Art. 72 - A declaração de nulidade do coo 
trato administrativo opera retroativamente, impedindo oã 

• efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produ-
zir, além de desconstituir os já produzidos. 

Parágrafo único - A nulidade não exonera 
a Administração do dever de indenizar o contratado, pelo 
que este houver executado até a data em que ela for decla 
rada, contanto que não lhe seja Imputável, promovendo-si 
a responsabilidade de quem lhe deu causa. 

Art. 73 - A critério da autoridade campe.: 
tente, em cada caso, poderá ser exigida garantia para exe 
cução do contrato, prestada por uma das seg Intes modali= 
dadas:" 

1 - caução em dinheiro ou' ematItulo da di 
vida pública do Município; 

II - fiança bancária; 
III - seguro-garantia. 

§ 19 - O valor da garantia, indicado 	no 
instrumento convocatório da licitação, não deverá ,  ultra-
passar a 5% (cinco por cento) do valor do contrato,. res-
salvado o disposto no artigo 38, em que a garantia" será 
de 20% (vinte por cento), e no parágrafo 29 deste artigo. 

§ 29 - No caso de contrato que importe en 
traga de bens pela Administração, dos quais o contratado 
ficará depositário, a garantia deverá corresponder ao va-
lor desses bens, independentemente do limite referido no 
parágrafo 19. - 

-'§ 39 - A Administração poderá: 
a) exigir a prestaçao integral da garan-

tia, até a formalização do contrato, ou permitir ' o seu 
parcelamento, em partes a serem depositadas 	ou retidas 
por ocasião de. cada pagamento; 

b) utilizar a garantia para a 'satisfação 
de débitos decorrentes da execução do contrato e não pagos 
a tempo, ou de multa imposta, assinando, ao 	contratado, 
prazo para sua recomposição e, se entender 	conveniente, 
para sua substituição por modalidade diversa da inicial. 

. 	Art.-74 - Além das garantias a que 'se re- 
fere o artigo anterior, • a Administração poderá 	exigir, 
conforme o caso: 

I - compromisso de entrega 	do mat2rial, 
.produto ou equipamento, firmado pelo fabricante ou produ-
tor, ou representante autorizado destes; 

, 	. 	. 

II - seguro de pessoas ou bens. 
Parágrafo único - Nas contratações prece-

didas de licitação, as garantias enumeradas neste artigo, 
guando exigidas, constarão do respectivo instrumento coa 
vocatório. 

Art. 15 - A devolução das garantiaa será 
feita na seguinte conformidade: 

I - a garantia para participar de concoÈ 
réncia será restituída aos'participantes nao vencedores, 
após a . publicação da homologação do procedimento; 

II - a garantia para execução do contrato 
'será liberada após . o recebimento definitivo do seu obje-
to, exceto quando prevista forma diversa, no instrumento 

. contratual. 
. Parágrafo único - Na hipótese de restitui 

ção gradativa, fica vedada a devolução da parcela . antes 
que a execução do contrato atinja 50% (cinquenta por cen-
to), ou enquanto o contratado estiver em fala com suas 
obrigações. 

e
•  

CAPITULO II 

. DA FURMALIZAÇA0 E DA ALTEIRAÇÃ) coa CONIMOS 

sEçÃo 

DA PORMALIZAÇAG 

Art. 76 - Os contratos e seus aditamentos 
serão lavrados nas repartições interessadas, que manterão 
arquivo cronológico doe seus autógrafos e registro siste-
mático do seu extrato, salvo os relativos a direitos nmas 

. sobre imóveis, que se formalizam por instrumento público, 
de tudo juntando-se uma via no processo que lhes deu ori- 
gem. 

§ 19 - Será nulo e de nenhum efeito o coo 
'trato verbal com a Administração, salvo o que importe ei; 
pequenas despesas, de pronto pagamento, que deverá se efe 
tuar de acordo com a•legislaçao pertinente. 

• § 29 - t vedado atribuir efeitos financei 
ros retroativos aos contratos regidos por esta lei, 	so6 

pena de invalidada do ato e reeponeabilidade do quem lhe 

deu causa. 	• 
§ 39 - O dinposto no parágrafo 	anterior 

não se aplica aos casos de extrema e comprovada urgência, 
se a eventual demora para prévia celebração do contrato 
puder acarretar danos irreparáveie à ordem coletiva, 
saúde pública ou à segurança nacional, hipótese em que a 
sua formalização se dará oportunamente, convalidando 	a 
obra, a compra ou serviço cuja execução já se tenha por-
ventura iniciado, pelo seu caráter In:adiável. 

Art. 77 - O contrato mencionará, no preán 
"bulo, os nomes das partes e de seus representantes, a fi-
nalidade, o ato que autorizou a lavratura, o número do 
processo da licitação ou da dispensa, a sujeição dos coo- 

..tratantes . às normas desta lei e às cláusulas contratuais. 
Art. •8 - O termia de contrato será obriga 

tório nos casos em que seu valor exceder a 2.000 MVR, sal 
do facultativo nas demais hipóteses, em que a Administra 
ão poderá sub5titui-10 por outros instrumento hábeis, 

tais como a carta-contrato, a nota de empenho dk despesa, 
a autorização de compra ou a ordem de execução cia . serviço. 

§ 19 - A carta-contrato, nota de empenho 
de'despesa, autorização de compra, ordem de execução de 

," serviço ou outros 'instrumentos hábeis, aplica-se, no que 
couber, o disposto no artigo 70. . 

- 	 § 29 - É dispensável o "termo de contra- 

' .to".  e facultada,a substituiçao prevista neste artigo, 	a 

[ critério da Administração e independentemente de seu va-
lor, nos casos de compras, com entrega imediata e integal 

'dos bens adquiridos, das quais não resultem obrigações fia. 
turas inclusive assisténcia técnica. - 

§ 39 - Os preços unitários para obras e 
nerviços, quando não fixados no contrato ou não integran 
tes de tabela de preços baixada pela Prefeitura, axwor,ze-ãõ-
por acordo entre as partes, respeitado o disposto nos pa-
rágrafos anteriores. 

§'49 - No caso de supressão de obras ou 
serviços, os materiais já adquiridos e postos pelo contra 
tado no local dos trabalhos serão pagos pelos preços de 
aquisição, devidamente comprovados. 

Art. 82 k - Os prazos de inicio,' de etapas 
de execução, de conclusão e de entrega admitem prorroga-
ção, a critério da Administração, mantidas as demais clau 
solas do contrato, desde que ocorra qualquer dos seguin-
tes motivos: 

I - alteração do projeto ou da especifica 
ção pela Administração; 

II - euperveniéncia de fato excepcional e 
imprevisível, estranho à vontade das partes,. que altere, 
fundamentalmente as condiçõee de execução do Contrato; 



Folha flO  

do 

do proc. 

n.o 

Assist. P 

., ,s, da exesul,ao 	do conlrolo 
ou diminuição do ritmo de trabalho, por ordem e no inte- 
resse da Administração; 	• • e 

. 	. IV - aumento das quantidades inicialmente 

'
I pr9vistas no contrato, nos limites fixados por esta lei; 

' 
: . 	 V - impedimento da execução do contrato, 

. ; por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela Administra 
çao, em documento contemporaneo à sua ocorrência; 

I

, 	 VI - omissão ou atraso de providência a car 
g 	

. 
, o da Administração, de que resulte diretamente impedimeE 
1 to ou retardamento na execução do contrato. 

Art. 83 - Observado o limite fixado no ar 
tigo 71, os contratos de prestação de serviços, ou de foF 
necimento, mentidas as mesmas condições avençadas, pode-
rão ser prorrogados, por prazo igual ou inferior ao origi 
nalmente pactuado, desde que; 

I - a possibilidade se tenha 	consignado 
no instrumento cohvocatõrio da respectiva licitação; 

/I - o contratado haja cumprido satisfato 
• riamente suas obrigações; 

III - pesquisa prévia de mercado não revele 
preços inferiores. 	 • 

Parágrafo único -o disposto neste artigo 
• agica-se bambem aos casos de prorrogaçao do rezo de vi- 
• gencia de atas de registro de preços. 

Art. 84 - Toda e qualquer alt ação con-
tratual deverá ser previamente justificada pot escrito e 

, autorizada por autoridade competente, devendo er formali 
zada por termo de aditamento que, salvo na hipótese do ar 
tigo 83, poderá ser único, lavrado no processo originário 

'até o final da obra, serviço ou compra. 
§ 19 - Na hipótese de opção por termo de 

aditamento único, 'de que trata este artigo, deverá constar 
. do processo a concordáncia do contratado, assinada por 
-. quem o represente legalmente. 

§ 29 - No caso de revisão de preços, será 
Itambém obrigatória a demonstração dos respectivos cálcu-. 
loe ! • 

, 	CAPITULO III 

DA EXECUÇÃO E DA INEXECUÇAO DOS CONTRATOS 

SEÇÃO I 

DA EXECUÇÃO 

Art. 85 - O contrato devera ser executado 
fielmente, de acordo com suas cláusulas e is normas desta 

lei, respondendo cada parte pelas consequências do inadim 
'plemento, total ou parcial. 

Art. 86 - A execução do contrato será ama 
,panhada e fiscalizada por representante da Administração -,: 
para esse fim designado. 

Parágrafo único - O representante da Aderi
nistração anotará em registro próprio todas as ocorrência' 

' relacionadas com a execução do contrato, determinando o 
:que for necessãrio à regularização das faltas ou defeitos 
'observados. As decisões e providencias que ultrapassarem 
sua competência deverão ser solicitadas a seus superiores, ' 

•,em tempo hábil para adoção das medidas convenientes. 
Art. 87 - O contratado manterá, no local 

Oda obra ou serviço, preposto aceito pela Administração pa 
Ira representá-lo na execução do contrato. 

Art. 88 - O contratado obriga-se a repa-
rar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
'expensas, no todo ou em parte, o objeto do contrato em 
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resul-
tan tes  da execução ou dos materiais empregado e.  

Art. 89 - O contratado e respo sãvel pe-
los danos causados diretamente à Administração ou a ter-
ceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na ex ução do 
contrato, nao excluindo ou reduzindo essa respo abilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

Art. 90 - O contratado é responsável pe-
los encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e co-
merciais, resultantes da execução do contrato. 

§ 19 - A inadimpléncia do contratado, com 
referencia aos encargos mencionados neste 	artigo, 	não 
transfere à Administração Pública a responsabilidade de 
seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso de obras e olifica(¡Ãs. 

§ 29 - A Administração poderá exigir, tais 
bem, seguro para garantia de pessoas e bens, devendo essa 
exigência constar do edital da licitação ou do convite. 

Art. 91 - O contratado, na execução do 
contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais 
e legais, poderá eubcontratar partes da obra, serviço ou 
fornecimento, até o limite admitido, em cada caso, pela 
Administração.. 

Art. 92 - O objeto do contrato será rece-
bido consoante as disposições seguintes: 

I - tratando-se de obras e serviços; 
a) provisoriamente, pelo responsavel por 

seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo circuns 
tanciado, assinado pelas partes, dentro de 15 (quinze) dias 

da comunicação escrita do contratado, ou na forma contra- 
tual; 

b) definitivamente, por servidor ou comia 
são designados pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do 
prazo de observação ou de vistoria que comprove a adequa-
ção do objeto aos termos contratuais, observado o dispos-
to no artigo 88; 

. 	II - tratando-se de compras: 
a) provisoriamente, para efeito de poste-

rior verificação da conformidade do material com a especi 
ficação, do funcionamento ou da produtividade do aparelts7i 
ou equipamento; 

b) definitivamente, após a verificação dos , 
requisitos constantes da alínea "a" e conseqdente aceita- 
ção. 

§ 19 - Nos casos de aquisição de equipa- 
mentos de grande vulto, o recebimento será feito mediante 
termo circunstanciado e, nos demais, mediante recibo. 

§ 29 - O recebimento provisório ou defini 
tivo não exclui a responsabilidade civil pela 
segurança da obra, nem a ético-profissional pe 
execução do contrato. 

II - prestação de serviços profinslonala; 
11! - execuçao de obras e prestação de ser- , 

viços até o montante de 250 MVR, desde que não se compos 
nham de aparelhos, equipamentos ou instalações sujeitos a 
verificaçao de funcionamento ou produtividade. 

Parágrafo único - Nos casos deste artigo, 
o recebimento será feito mediante recibo. 

Art. 94 -.Salvo disposição em contrãcio, 
constante do instrumento convocatório ou de ato normati-

' vo, correm por conta do contratado os ensaios, testes, lau 
? dos e demais provas exigidas por normas técnicas oficiai 
para a boa execução do objeto do contrato. 

Art. 95 - A Administração rejeitará, 	no 
i todo ou em parte, obra, serviço ou fornecimento, se em de 
I sacordo com o contrato, podendo, entretanto, recebe-los: 
justificadamente, com o abatimento de preço que couber, 

' desde que lhe convenha. 
Art. 96 - Na execução de obras em 	vias 

públicas ou contíguas a estas, o mntratadb fica obrigado a: 

. 	I - evitar, quanto possível, prejuízo 	à 
circulação de veículos e transeuntes; 

II - zelar pela segurança de veículos 	e , 
- transeuntes, por meio de sinalização e outras melidias acau 
teladorael 	 , 

III - evitar sujeira e outros transtornos, 
além doe limites razoáveis, levada em conta a natureza do 
serviço. 

SEÇÃO II 

DA /NEXECUÇÃO 

Art. 97 - A inexecução total ou 	parcial 
' do contrato enseja sua rescisão, com as consequências fi-
xadas no ajuste e ao previstas em lei ou regulamento. 

Art. 98 - Constituem motivos para resci- 
são do contrato: 

I - o não cumprimento de cláusulas contra 
tuais, especificações, projetos ou prazos; 

II - o cumprimento irregular de cláusulas 
contratuais, especificações, projetos ou prazo d; 	, 

III - a lentidão no seu cumprimento, levan-
do a Administração a presumir a não entrega da bre,. do 
serviço ou do fornecimento, nos prazos estipulados; 

IV - o atraso injustificado no início, da 
obra, serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da obra, do serviço ou 
do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicaçao' 
Administração; 

VI - a subcontratação total ou parcial do 
seu objeto, a associação do contratado com outrem, a ces-
são ou transferência, total ou parcial, exceto se admiti-

1 da no edital e no contrato, bem como a fusão, cisão ou ir 
corporação, que afetem a boa execução deste; 

VII - o desatendimento das determinações re 
gulares da autoridade designada para acompanhar e fiscal' 
zar a execução, assim como as de seus superiores; 

VIII - o cometimento reiterado de faltas na 
execução, anotadas na forma do parágrafo único do artigo 
86; 

IX - a decretação de falência, o deferimen 
to de concordata ou a instauração de insolvência civil; - 

X - a dissoluçao da sociedade ou o faleci 
mento do contratado; 

XI - a alteração social ou a modificação 
da finalidade ou da estrutura da empresa que, a juízo da 
Administração, prejudiquem a execução do contrato; 

XII - o protesto de títulos ou a emissão de 
cheques sem suficiente provisão, que caracterizem a Inaol, 
vencia do contratado; 

XIII - a aplicação, ao contratado, ainda que 
em decorrência de falta cometida em outro procedimento na 
minietrativo, de suspensão temporária do direito de lici-
tar e contratar com a AdmInietração, ou de aceleração de 
inidoneidade para licitar e contratar com a Administração, 

. nos termos, respectivamente, dos artigos 105 e 106; 
. XXV - razões de interesse do serviço públi-

co, devidamente fundamentado; 
XV - a supressão, por parte da Administra 

ção, de obras, serviços ou compras, de que resulte altera" 
ção do valor inicial do contrato, alem doe limitem entabE 
lecidos no artigo 81, parágrafo 19; 

XVI - a suspensão de sua execução, por ordem 
escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento 

, e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra; 

• XVII - o atraso, superior a 90 ( venta) dias, 
; dos pagamentos devidos pela Administração, de rrentes de 
, obras recebidas e com medição efetivada ou sertriços ou for 
necimentos já recebidos, exceto em caso de calamidade pú-
blica, grave perturbação da ordem interna ou guerra; 
• XVIII - a não liberação, por parte da Adminis 
tração, da írea, local ou objeto para execução de 	obra; 
serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais: 

XIX - a ocorrência de caso fortuito ou de 
força maior, regularmente comprovados, impeditiva da exe-
cuçao do contrato. 

Art. 99 - A rescisão do contratopoderá 
ser: 

- determinada por ato unilateral e es-
crito da Administração, nos casos enumerados nos incisos 
I a XIV do artigo anterior; 

II - amigável, por acordo entre as partes, 
reduzida a termo no processo de licitação; 

, XII - judicial, nos termos 	da legislação 
processual. 

§ 19 - A rescisão administrativa ou amiga 
vel deverá ser previamente autorizada e fundamentada por 
escrito pela autoridade competente. - 

olidez 	e 
a perfeita 

Art. 93 - E dispensável o receb mento pro 
, visõrio nos seguintes casos: 

I - aquisição de géneros perecíveis, ali- , 
, me 'àação preparada e outros materiais, a critério da Admi 
nistração; 



proc. 
1 

•

I 
N, 1 

Á 

• '1 a 

- Uo caso do inciso XIV do artigo as 
.'terior, a Administração ressarcirá o contratado dos pre= 

."..., 	; 
 

• , juízos que houver sofrido, regularmente comprovados. 
,. 	 . 	_ 	 Art. 100 - A rescisão de que trata o inci 

, i .'ep I do artigo anterior acarretará as seguintes consequen= 
acias, sem prejuízo das sanções previstas nesta lei: 
d „. 	 I - assunçao imediata, por ata próprio da 
: administração, do objeto do contrato, no estado e local 
" em :que se encontrar, lavrando-se termo circunstanciado; , 

II - ocupação e utilização do local, insta 
lações, equipamentos, material e pessoal empregados 	.na 

r execução do contrato, necessários ã sua continuidade, os 
- 	 'quais serão devolvidoe ou eeeeee cidoa posteriormente, me- 

diante avaliação; 
II] - perda da garantia contratual; 

,J 	 IV - retenção dos créditos decorrentes do • 

' 

contrato, até o limite dos prejuizoe causados ã Adminis. 
tração; 

V - responsabilização do contratado ina-
dimplente por prejuízos causados à Administração. 

§ 19 - O disposto nos incisos III, IV e V 
• não se aplica à hipótese de rescisão prevista no inciso 
XIV do artigo 98. 

§ 29 - E facultado à Administração, no ca 
ao de concordata do contratado, manter o contrato, assu-
mindo, se necessário, o controle de determinad s ativida-
des imprescindíveis a sua execuçao, ou transfe ir a execu 
ção do remanescente do objeto do contrato a ou o licitaíí 
te, atendida a ordem de classificação e nas me mas condi= 
çoes pactuadas com o vencedor, inclusive quanto ao preço, 
se for o caso devidamente corrigido. 

Folha n.o 

n.o 

FAMA A. r. 

(111,0P" 
• r 	5 1 - A declaração 'de lnido4Jdade poda 

,rá 'ser aplicada a pessoa física ou jurídica punida com (Á_; 
•nalidade semelhante por qualquer órgão ou entidade autái--  
'quica municipal, estadual ou federal, enquaftto perdurarem 
seus efeitos. 

Ç 29 - A declaração de inidoneidade e 	a 
suspensão temporária do direito de licitar 	e contratar 
operam de imediato, alcançando os seus efeitos os procedi 

, mentos em curso, na fase em que estiverem. 
§ 39 - Decorridos cinco anos da declara-

ção de'inidoneidade, poderá ser promovida a reabilitação 
do punido, a seu pedido e a juízo da Administração, desde 
que, quando for o caso, não subsistam os motivos deterei 
nantes da pena e atendidos os requisitos do artigo 42. - 

• CAPITULO II 

DOS RECURSOS ' 

, 	TITULO IV 

DAS PENALIDADES E RECURSOS 

cApiTuLo I 

DAS PENALIDADES 

Art. 101 - São penalidades aplicáveis aos 
participantes de licitação ou contratados, além das pre-
vistas na legislação pertinente: 

'1 - advertência; 
/I.- multa; 

III - perda de garantia; 
/V - suspensão temporária do direito de li 

citar e contratar com a Administração; 
V - declaração de inidoneidade para lici-

tar e contratar com a Administração. 
§ 19 - As penalidades enumeradas nos inci 

soa IV e V poderão ser aplicadas concomitantemente com 
dos incisosincisos II e III. 

§ 29 - Compete exclusivamente ao Prefeito' 
a aplicação da penalidade a que se refere o inciso V, as-
segurada prévia defesa ao interessado, no prazo de 10 (dez) 
dias úteis da abertura de vista do respectivo processo. 

Art. 102 - A pena de advertência, oral ou 
escrita, aplicar-se-á, a critério da Administração, no ca 
ao de infrações leves. 
• • 	Art. 103 - Caberá multa: 

	

- de 10% (dez por cento) do valor 	da 
proposta, quando, sem justificativa aceita pela Adminis- 
tração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não re- 

• tirar o instrumento equivalente no prazo 	estabelecido, -  
, ainda que não tenha sido caso de licitação; 

/I - no montante e na conformidade do esta 
, belecido no respectivo instrumento, nos casos de atrasJ 
injustificado na execução e de inexecução total ou par- - 
ciai do contrato. 

§ 19 - O disposto neste artigo 	não 	se 
aplica aos licitantes convocados nos termos doa artigos. 
64, 	29; 80, § 29 e 100, § 29 que não aceitarem a contra 
-Eação, nas mesmas condições, inclusive quanto \a prazo 	e 
preço, propostas pelo primeiro adjudicatário. 
,a e 	 § 29 - Na hipótese do inciso I, ressalva 
dó o direito de cobrança judicial, se o faitoab não pagar 
a multa ficará impedido de licitar ou contratar com a Ad-
ministração e, no reincidência, dentro do prazo do 2 (dois) 
anos, incorrerá na multa em dobro, podendo neste caso ser 
declarado inidóneo para licitar e contratar. 

§ 39 - Quando o valor da multa contratual 
exceder o da garantia, o contratado responderá pela dife-
rença, aplicando-se-lhe o disposto no parágrafo 29. 

Art. 104 - A perda de .garantia ocorrerá 
quando: 

I - exigida a sua prestação para partici- 
par de concorrência, o adjudicatário não formalizar o ter 
•no de contrato no prazo estabelecido, Sem 	justificativa 
aceita pela Administração; 

II - o contratado der causa ã rescisão do 
contrato, sem prejuízo das multei e demais cominaçõea, 
observado, no que couber, o disposto na alínea "b" do pa-
tãgrafo 39 do artigo 73. 

Art. 105 - A suspensão temporária do di-
'feito de licitar e contratar com a Administração será apli 
cada: 	• 

I - ao adjudicatãrio que não formalizar o 
contrato no prazo estabelecido, se a Administração, tendo 
em vista as suas condições pessoais e as circunstáncias 

do caso, considerar insuficiente a imposição de multa ou 
,Nperda de garantia; 

II - ao contratado que der causa à rescl-
l eão do contrato, a juízo da Administração. 

§ 19 - O ato que decretar a suspensão tem 
íporária do direito de licitar e contratar especificará E. 
'prazo pelo qual vigorará, nunca superior a 2 (dois) anos. 

§ 29 - A suspensão imposta nos termos das 
te artigo será observada por qualquer órgão ou entidade -
autãrquica municipal, enquanto perdurarem os efeitos do 

f. °  Art. 106 - A declaração 	de inidoneldade .  
j para licitar e contratar com a Administração earã aplica- 

. 
- 5 - ao contratado que der causa à rosai- ( 

i sao,administrativa do contrato, por falta gravíssima, 	a 
-juízo da Administração; 

II - a quem fraudar a habilitação, sonegas 
do informações ou fornecendo informações falsas; 	 • 
:o 	 III - a quem praticar atos ilícitos, visan- 
'tio frustar os objetivos da licitação; 

IV - na hipótese do parágrafo \29 do artigo 

Art. 107 - Dos atos da Administração de-
:correntes da aplicação desta lei, caberá: 

I - recurso, no prazo de 5 (cinco) 	dias 
úteis, contados da intimação do ato ou da lavratura 	da 
'ata, noa casos de: 
• a) indeferimento de pedido de inscrição 
•em Registro Cadastral, sua classificação, alteração 	ou 
'cancelamento; 

b) habilitação ou inabilitação do licitan 

c) julgamento das propostas; 
d) anulação ou revogação de licitação; 
e) rescisão do contrato; 
f) aplicação das penas de advertência, mul-

ta e perda de garantia; 
g) imposição da pena de suspensão temporã 

ria; 
II - Yepresentação, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, contados da intimação do ato, nos casos em 
que não caiba recurso; 

III - pedido de reconsideração, no prazo de 
10 (dez) dias contados da intimação do ato, de decisão do 
Prefeito, no caso do parágrafo 29 do artigo 101. 

§ 19 - A Intimação dan decisões relativas 
ás matérias referidas nas alíneas "a", "b", c", "d" e 
"g" do inciso I, e no inciso II deste artigo, far-se-á por 
publicação no órgão de divulgação oficial do piniclpio. 

§ 29 - A intimação das penali ades referi 
dai na letra "f" deste artigo far-se-á direta ente ao in= 
teressado, por correspondência protocolada. 

§ 39 - A intimação da decisão rel,tiva 
habilitação ou inabilitação poderá efetuar-se 	na sessão 
de apreciação dos documentos, desde que presentes 	todos 
os licitantes. 

§ 49 - A interposição do recurso será co-
manicada aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, limitada a discussão ao ob 
jeto recursal. 

§ 59 - Somente o recurso contra a habili 
tação ou a inabilitação será recebido com efeito suspensI 
vo. 

Art. 108 - O recurso e a representação se 
tão dirigidoe à autoridade superior, por intermédio 	da 
que praticou o ato recorrido, podendo esta, decorrido 	o 
prazo de impugnação, reconsiderá-lo 	em 5 (cinco) dias 
úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhá-lo, 	devidamente 
informado, para decisão definitiva, que se proferirá den- 

1 tro de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento. 
Parágrafo único - Ao licitante que o soll 

citar, no prazo do recurso, da representação ou do pedido 

' de reconsideração, será aberta imediata vista doa autos, 
independentemente de requerimento 1.  na  repartição eis que 
se encontrarem, do onde não podara° ser retirados. 

TITULO V 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITO/lias 
• • 

Art. 109 - os prazos previstos nesta lei, 
a exceção de dispositivo expresso em contrário, contam-se 
em dias corridos, excluído o do início e incluído o do 
vencimento. 

Parágrafo único - Somente se iniciam 	ou 
se vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expe 
cliente normal no órgão ou na entidade. 

Art. 110 - Quando o °Hut° do contrato in 
teressar a mais de uma entidade pública, caberá ao órgão 
contratante responder por sua fiel execução, fiscalização 
e pagamento, perante a entidade interessada. 

Parágrafo único - Fica facultado à entida 
de interessada o acompanhamento da execução o contrato: 

Art. 111 - As sociedades de onomia mis-
ta, empresas, fundações públicas e demais enè dades con-
troladas direto ou indiretamente pelo' Municlp o, até qao 
editem relutam:ritos próprios, devidamente puLi icadon, com 
procedimentos . seletivos simplificados e observãncia dos 
princlpios básicos da licitação, f.icarão sujeitas as dis-
posições desta lei. 

§ (9 - O disposto neste artigo não Impede 
tais entidades de adotar esta lei, sempre que possível e 
conveniente, declarando a circunstáncia nos instrumentos 
convocatórios. 

§ 29 - As entidades mencionadas neste ar-
tigo não poderão: 

a) ampliar os casos de dispensa, de mexi 
gibilidade e de vedação de licitação, nem os limites máxI 
moe de valor fixados para as diversas modalidades de licI 
Loção; 

b) reduzir oa prazos de publicidade 	do 
edital ou dc. convite, nem os estabelecidos para a interpo • 

- sição e decisão de recursos. 

'te; 



• 	 Art. 112 - O controle das despesas decor- 
rentes dos contratos e demais instrumentos regidos por es 
ta lei será feito pelo Tribunal de Contas do Município: 
ficando os órgãos interessados da Administração direta ou 
autãrquica responsáveis pela demonstração da legalidade e 
regularidade da despesa, nos termos da leglalsçao 

e sem prejulto do controle interno previsto nesta 
lei. 

Art. 113 - Os convénios e consórcios, ce- 
• lebrados pela Administração direta ou indireta do Municí- 

pio, com entidades públicas ou particulares, regem-se pe-
lo disposto nesta lei, no que couber. 

Art. 114 - O Poder Executivo fica autori-
zado 0 rever, periodicamente, ou valoras fixados nesta 
151è reepoitados os limitee da legislação federal e esta , 
dual. 

Art. 115 - Esta lei não Be aplica às 
tações com edital ou regulamento já publicado, ou cartas= 
convites expedidas antes da data de sua vigencia, nem aos 
contratos e ajustes delas decorrentes. 

Art. 116 - Esta lei entrará em vigor 	na 
data de sua publicação, revogadas as Leis n9 8.248, de 7 
de maio de 1975; no 8.572, de 25 de maio de 1977;n9 9.176, 
de 5 de dezembro de 1980; n9 9.404, de 24 de dezembro de 
1981; n9 9.829, de 3 de janeiro de 1985; n9 9.868, de 17 
de janeiro de 1985; 09 9.944, de 18 de julho de 1985, e 
demais disposições em contrário: 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de Raio 
de 1.988, 4350 da fundação de São Paulo. 
JÂNIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO 
CLAUDIO LEMBO, Secretário dos Negócios Juridicos 
CARLOS ALBERTO MAMÃES BARRETO, Secretário das Finanças 
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Negócios Extraordinarios 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de 

Maio 	de 1.98e. 
SEBASTIÃO SARNARDI, secretário do Governo Municipal 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Inlormaçâo, rubricado como folha ng 	 

do processo n2  2 3 71  

À Comissão de Constituição e Justiça 

de19 91 	1/ 02  .. .21  (a) 	FÁTIMA A  

Assist 4--Ak 
11) 

Sobre o assunto, nada consta 

Lei 10.544/88 - Proc. 508/88 - P.L. 84/88 



Ao Nobre Vereador 

para relatar. 

SEGUE juntado 	 nesta data, 	  documento 	e papel para Informaçáo, rubricado 	— 

sob folha 	 nu 

Em 
_LO 	9'1 

em  t 	hP, 	 309 	 de 19._01  

(a) 

r:,sJ) 	Co lsfituiçán e Justiça 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informaçâo. rubricado como tolha n 5 	  

álo./  1   (a) 	
"11—  

.2  Wt 
do processo n5 	  de 19 '34_ 	o Ly  

• 

Senhor Presidente da Comissão de Constituição e Justiça 

Tendo em vista a necessidade de maiores estu-

dos da matj!ria, solicito a V.Exa. a prorrogação de prazo pa 

ra emissão de parecer desta Comissão, conforme disposto no 

artigo 63, "caput", do Regimento Interno. 

Em, 0'4110191 

Ver. 

• 
DEFERIDO 

Ver. HENRIQUE PACH CO 

Presidente da C.C.J. 



SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 	  documento  --- e papel para Informaçào, rubricado 	 

sob folha  —  n la"cp 	  

(a) 	  

Oficial 	
BQFWIN 

Leglslativo 

Em 

• 
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PARECER N 2 	 /91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI N 2  476/91 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea 

dor ítalo Cardoso, visa alterar os arts. 8 2 , 22, 35, 58, 70, 

86, 98 e 99 da Lei 11 2  10.544, de 31 de maio de 1988, que re-

ge as licitaçães, concursos e contrataçães de serviços e 

obras, compras, alienaçoes, concessoes e locaçoes da Adminis 

traço direta e das autarquias do Municipio de Sao Paulo. 

A Constituição Federal estabelece em seu 

artigo 22, inciso XXVII que compete à União legislar sobre 

normas gerais de licitaçao e contrataçao. Nada impede,porem, 

que a titulo de suplementaçao, o Município legisle sobre a 

materia, com fulcro no artigo 30, inciso II da Magna Carta. 

Por outro lado, o artigo 13, inciso 1 	da 

Lei Orgãnica Municipal fundamenta a iniciativa do Nobre Ve-

reador. 

Pela constitucional idade e legalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justi- 

ça, em c.'") 
	

9 

 

 

- Presidente 

cod. 0561 



• 
	 1 9 

023'41 

Ir 
"er 	• 	d' Itr 	 jult 	 4.7,11 	-" 

PARECER N2 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

SOBRE O PROJETO DE LEI 112 476 

, 
VOTo csw 	loWU 

Projeto de lei, de autoria do Nobre Verea-

dor !talo Cardoso, visa alterar os arts. 82, 22, 35, 58, 

70, 86, 98, e 99, da Lei n2 10.544, de 31 de maio de 1988, 

que rege as licitações, concursos e contratações de servi-

ços e obras, compras, alienações, concessões e locações da 

Administração direta e das autarquias do Municipio de São 

Paulo. 

A Constituição Federal, 	no Capítulo VII, 

que trata da Administração Pública, art. 37, 	inciso XXI, 

garante que "ressalvados os casos especificados na legis-

lação, as obras, serviços, compras e alienações serão con-

tratados mediante processo de licitação pública que  as-

segure a igualdade de condições a todos o= ,  concorrentes, 

com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, 

mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da 

lei, o qual somente permitirá as exigências de qualifica-

ção técnica e econgmica indispensáveis à garantia do cum-

primento das obrigações." 

O projeto fere o princípio da igualdade dos 

participantes, constitucionalmente exigido. 



d'71.,  J^"" [!1") 	 (111  n 	ur. er 	ir IP.. 	- 	
- gni.. e 	ir.uP 	II 1. 	Ir! 

Sobre o assunto, ensina o Ilustre Hely Lo-

pes Meirelles em sua obra "Licitação e Contrato Adminis-

trativo", quando trata das cláusulas inconstitucionais nos 

processos licitatu;rios. 

"A titulo de exemplo, podemos citar como 

cláusulas manifestamente discriminatrias, passíveis de 

invalidação judicial,...as que exigem requisitos estranhos 

ou impertinentes ao objeto da licitação..." 

Na esfera municipal, o art. 129 da Lei Or-

gânica do Município condiciona o processo licitato;rio mu-

nicipal às normas gerais editadas pela União, motivo pelo 

qual o projeto afronta, também, a legislação municipal, 

não pode prosperar. 

Pela inconstitucionalidade e ilegalidade. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,em 0 74-J10191 

• 
Presidente 



'C ARA MUNICIPAL DE. SAb tULb 

E, Juntado nesta data "P'   rubricado sob ii„,nente 

'olha n.o2.14,2' 3/  _g /1621 a) 

PRESIDENTE 

 

29 je) 

s. 3 / 

  

/- rf P02 	3 

/7. -c7 4. 

• 

  

1ü r1tiíe Vcresdor 
1Vr'l Li 	h 	 • 

Sala da Comissão de /2, . 14  

	/ 	/ 



ki 4 PARECER=X 	t) 2 	 /91 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPO- 
LITANA E MEIO AMBIENTE, SOBRE O PL 476/91 

Visa o presente Projeto de Lei n2 476/91, de 11 de 
setembro de 1991, de autoria do Nobre Vereador italo Cardoso, al-
terar a Lei n2 10.544 de 31 de maio de 1988, que dispge sobre li-
citaçOes, concursos e contrataçges de serviços, obras, compras, 
alienaçges, concessges e locaçges da Administração Direta e das 
Autarquias do Município e dar outras providências. 

A propositura objetiva enquadrar a Lei das licita-
çges, concursos 9- contrataçges ao estabelecido na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, que em seu artigo 126 obriga que os ser-
viços públicos municipais, prestados diretamente ou sob regime de 
concessão ou permissão, cumpram os encargos trabalhistas, normas 
de saúde, higiene e segurança do trabalho. 

Assim o Projeto de Lei em questão acresce itens 
sobre estas obrigatoriedades nos artigos que tratam dos seguintes 
temas: 

- requisitos que deverão atender os projetos de obras e serviços; 
- quem e quais empresas que náo poderão participar da licitação 

ou de execução 	de obra ou serviço; 
- documentação relativa à habilitação nas licitaçges; 
- julgamento das propostas; 
- cláusulas que deverão constar dos contratos; 
- acompanhamento e fiscalização da execução do contrato; 
- motivos para a rescisão do contrato; 
- rescisão do contrato; 

Esta Comissão apoia a proposição não apenas porque 
é necessidade formal da Lei Orgânica do Município mas também por 
ser uma medida que obrigará os contratantes de*serviços públicos 
a obedecerem as normas de segurança, saúde, conforto, higiene e 
medicina do trabalho, redundando em beneficio dos trabalhadores. 

Assim, é de parecer favorável ao Projeto de Lei em 
pauta. 

Porém julga-se que o seu artigo 22, que diz que 
não poderá participar de licitação ou de execução de obra ou ser-
viço as pessoas físicas ou jurídicas reincidentes em práticas de 
infraçges às normas de segurança e saúde do trabalho, é extrema-
mente rigoroso já que se pode ter reincidência de uma norma de 
somenos importância, com uma sanção que por vezes poderá ter sé-
rias implicaçges sociais. 
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Por esta razão apresentamos o s 
VO: 

SUBSTITUTIVO N2 	AO PROJETO DE LEI 476/91 

"ntek 	uti- 

47 ES  

Altera a Lei 10.544, de 31 de maio de 1988 que dispoe so-
bre licitaçOes, concursos e contrataçOes de serviços, 
obras, compras, alienaçges, concessOes e loca4es da Admi-
nistração Direta e das Autarquias do Município e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO decreta: 

Art. 12 - O art. 82 da Lei 10.544, de 31 de maio de 
1988 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

"VII - O cumprimento das normas de segurança; saúde, 
Conforto, higiene e medicina do trabalho." 

Art. 22 - Acresce-se ao art.35 o inciso V: 

"V - regularidade no cumprimento das normas de seguran-
ça, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho." 

Art. 32 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se ainda o 
seguinte parágrafo: 

"§ 52 - A regularidade no cumprimento de normas relati-
vas à segurança, saúde, conforto, higiene e medicina do trabalho, 
será comprovada mediante a apresentação, por parte do interessa-
do, de: 

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir; 

II - Estatística de Acidentes e Doenças de Trabalho, 
ocorridas nas frentes de trabalho sob sua responsabilidade, assi-
nada por um profissional qualificado; conjuntamente com todos os 
Comunicados de Acidentes de Trabalho registrado no INSS. 

III - Certidão declaratéria da Delegacia Regional do 
Trabalho, relativa ao inciso III do art.22; 

IV - Documento comprovando a existência de Serviço Es-
pecializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), quando a 
lei assim exigir." 

Art. 42 - No artigo 58, inclui-se o seguinte inciso: 

"VII - medidas de proteção à saúde, segurança, higiene, 
conforto e medicina do trabalho na execução de obras, serviços e 
na confecção dos bens para compras." 

Art. 52 - O Art. 70 passa a vigorar acrescido do inciso 
X V: 

"XV - um plano de engenharia de segurança e medicina do 
trabalho, na execução da obra ou serviço." 
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Art. 62 - O parágrafo único do art. 86 passa a ser de-
nominado parágrafo primeiro, por força do acréscimo de um pará-
grafo segundo: 

"Parágrafo 22 - O representante da Administraçào, quan-
do observar o no cumprimento do Plano de Engenharia de Segurança 
e Medicina do Trabalho, constante no contrato e demais normas re-
lativas a esse tema, reterá o pagamento das contratadas, fixando 
prazos para a sua correçáo, com base na MR-28 da Portaria n2 
3.214, de 08 de junho de 1978. 

Parágrafo 32 - Em caso de risco grave ou iminente no 
local de trabalho, oriundo das más condiçOes pelo no cumprimento 
do Plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e das 
demais normas relativas a este tema, por parte da contratada, ca-
berá ao representante da Administração a paralisaçáo imediata de 
todas asa atividades, mediante pedido dos pr ,Sprios trabalhadores, 
entidades representativas ou "ex-oficio", até a eliminação com-
pleta dos riscos." 

Art. 72 - O art. 98 passa a vigorar acrescido do se-
guinte inciso: 

"XX - o não cumprimento dos prazos fixado pela Adminis-
traçáo, previsto no parágrafo 22 do art. 86." 

Art. 82 - Altera o inciso I do art. 99, passando a vi-
gorar com a seguinte redação: 

"I - determinada por ato unilateral e escrito da Admi-
nistraçáo, nos enumerados incisos I a XIV e XX do artigo ante-
rior." 

Art. 92 - Acresce, ao art. 99, o parágrafo 39 : 

"Parágrafo 32 - Mo caso do inciso XX do artigo ante-
rior, à Administraçáo náo acarretará pagamento de indenização." 

Art. 102 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua pu-
blicação, revogadas as disposiçges em contrário. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-
te, em 18 de novembro e 1991. 

President : 

R 
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PARECEU M.2 	 DA COMISS40 DF ADMINISTRAÇO FICJBLICA SO- 
ARE O PROJETO DE LEI 476/91. 

Matéria de iniciativa do nobre vereador italo Car-
doso, introduz modificaces na Lei 10 544/88, que dis4e so-
bre iicitat3os, Loncursos e contrataçiies de serviços, obras, 
compras, alienaç5es, coneessiies e locaç5es da Administração 
Direta e das Autarquias do Município e dá outras providen-

cias 
ns Doutas ComissOes de Constituição e Justiça e de 

Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente opinaram, res-
pectivamente, pela legalidade da propositura (fls. 18) e pela 
sua aceitação no mérito, nos termos do substitutivo (fls_ 

11 projeto de lei em exame visa adequar 	Lei 

10.544./91, supra citada, aos ditames da Lei Orgânica, mormen-

te aos dispositivos que tratam da segurança do trabalho e sa-

úde do trabalhador. 
Considerando as inovacCies engendradas pelo Lm. so-

bre H assunto, propi5e o autor que o cumprimento e a regulari-

dade no cumprimento de normas de segurança, saúde, conforto, 
higiene e medicina do trabalho sejam requisitos sine  qua non  

para que as empresas participem dos processos licitatórios, 
possam vencer tais processos e contratem com a Administração 

Municipal 
Trata-se de pertinente iniciativa que vem se agre-

gar aos princípios gerais de licitação, com eles compatibili-
'eando-se, o cumprimento das normas de segurança do trabalho e 
saúde do trabalhador, pelas empresas interessadas em celebrar 

uontrato com n Poder Público. 
de se ressaltar, ainda, que, sendo os serviços de 

saúde, em geral, e de saúde do trabalhador, em particular, um 

dever -  do Município (L.O., art. 21P e seguintes), a ele compe-
te a adoção de todas as medidas, no seu âmbito de atuação, 
que venham prevenir doenças e acidentes de trabalho como, por 
exemplo, a exigencia de que as empresas que queiram contratar 

com o Município observem as normas de segurança, saúde, coo-

forto, higiene P medicina do trabalho, tal como prop3e o Au-

tor do projeto. 
Favorável, portanto, o nosso parecer 

Sala da Comiss. 	Admi listracão Pública, em 16 de 

dezembro de 1991 
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reiro de 1992. 

Rei ator 

proc. 
ko_—:N54/ 	__ct ,  19 ri'  

/92 DA COMISSO DE FINANCAS E ORÇAMENTO 80- 

BRE O PROJETO DE LEI Nig. 476/91. 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador 

ítalo Cardoso, visa alterar a Lei 10.544, de 31 de maio de 1999, 

que dispEie sobre licitaçeies, concursos e contrataç3es de serviços, 

obras, compras, alienaeóes, concessOes e locaçOes da Administração 

Direta e das Autarquias do Município_ 

Objetiva a propositura adequar a lei citada às disPosi -

ç3es contidas no art. 126 da Lei Orgãnica do Município, referentes 

à saúde, higiene e segurança do trabalho. 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à proposi- 

tura. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 24 de feve- 
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ASSESSORIA TMCNIC DA MESA-- --------; 

VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO  

REQUERIDA PELO R. VEREADOR: 	  
O ORDIRIMA 20i  --e   (-45 -ESSA° 
	

REALIZADA EM 	DE 	 DE 19L 
O EXTRAORDINMIA 

Te,11 	 Se2)=.).0,. 	.rf 4 . 

VEREADORES 
VOTOU 

VEREADORES 
VOTOU 

SIM NMO 
ABSTEENO 

SIM MÃO 
ABSTEn140 

1. Adriano Diogo < 28. Janil Acho'a X 

2. Albertino Nobre 29. Joio Carlos Alves k 
3. Ale 	Freua Neto 36. Jcoji Nato 

4. Alfredo Martins V 31. José F. do Masciftento /'-- 
5. Alnir Guiares „/''''-- 32. José Viviani Ferraz '''---- 
6. Andrade Figueira 5( 33, Juarez Soares 

-ilittánio Carlos Caruso 34. Jucelino Silva Neto >ç 

8. Antonio José S. Fo.(81RO-DIRD) /'''''----- 35. Júlio Cesar Filho 

9, AntAnio Sanpaio 
, N.< 

36. [(dia Correa 

1W. Arnaldo de Abreu Madeira K'' 37. Luiz Carlos Moura e,--'------  

11. Arselino Tatto -'ç< _ 3B. garros Mendonça 5, 
12. Aurelino de Andrade e"''---- 39. Mario Roda 

 
13, Brasil Vita 

, 
4e. Mauricio Faria X ,------- 

14. Bruno féder 41. Nelson Guerra 
, 

15. Oco Whitaker \'' 42. Osvaldo Giannotti S 

1gIlLvanir Ribeiro S<' : 43. Osvaldo Sanches 

17. (der Jofre ..5( 44. Paulo Kobagashi k 

18. Edson Falanga )(1.  45. Roberto Tripoli Ji( 

19. Fausto Topaz de Lima 46. Tereza Cristina S. lajolo 

2$. Ferino Fechio --5\ 47. Terezinha Martins k 

21. Gabriel Ortega X, 48. Tita Dias 
: 

22. Geraldo Blota X/  49, Ushitaro Kania X 

23. Gilberto Nascimento se. Valfredo Ferreira Silva 

24. Guilherpe Gianetti _ 51. Vital Nolaseo 

25. Henrique Pacheco ----;---- 52. Walter Abrahão A 

6. lrede Cardoso 	- 53, Walter Feldnan 

7. italo Cardoso 

W4/5.4a/ta 

VOTARAM "SIM"' 

VOTARAM "NRO": 

:BSTENÇbES: 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

  

     

     



ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 
VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 	PL 	No.: 

VOTARAM "SIM": 	 Srs. Vereadores 

Srs. Vereadores 

ABSTENÇõES: 	  Srs. Vereadores 

VOTARAM "NAO"' 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  
ORD IRAR IA 

	 SESSAO 	 REALIZADA EM 	DE 	  DE 19/-2' 
EXTRAORDINARIA  

VEREADORES 
MIOU 

ABSTENÇÃO VEREADORES 
VOTOU 

SIM PUC SIM NE 
ABSTENÇÃO 

1. Adriano Diogo ,y 78. Jamil Achóa  

2. Albertino Nobre 29. João Carlos Alves 3( 

3. Alex Freua Netto Jç )3. Jooji Flato )( 

4. Alfredo Martins 31. José F. do Nascimento  

5. Almir Guimarães 32. José Viviani Ferraz V 

6. Andrade Figueira ,k 33 .  Juarez Soares X 
IllkAntónio Carlos Caruso , 34. Jucelino Silva Neto ---- 

8. Antonio José S. Fo.(BIRO-BIRO) 35. Júlio Cesar Filho 

9. Antônio Sampaio .)( )6. Lídia Correa  

10. Arnaldo de Abreu Madeira kli  )Ç 37. Luiz Carlos Moura lç 

11. Arselino Tatto )K 38. Marcos Mendonça )ç 

12. Aurelino de Andrade )ç 39. Mario Moda 

13. Brasil Vita 40. Mauricio Faria 

14. Bruno Féder X 41. Nelson Guerra  

15. Chim Whitaker , 42. Osvaldo Giannotti )( 

140 Devanir Ribeiro 43, Osvaldo Sanches 

17. Eder Jofre 5( 44. Paulo kobagashi f't 

18. Edson Falanga .X 45. Roberto Trípoli X 

19. Fausto Tomaz de lima S( 46. Tereza Cristina S. Lajota X , 
28. Fermino Fechio K 47. Terezinha Martins ..,------ 

21. Gabriel Ortega 
../."-------- 

48. Tita Dias )( 

22. Geraldo Blota k  49. Ushitaro boda  

23. Gilberto Nascimento se. Valfredo Ferreira Silva )s 

24. Guilherme Gianetti , _,' 51. Vital Nolasco X 

25. Henrique Pacheco >( 
_ 

52. Walter ftbrahão )‹ 

26. Irede Cardoso ---'---- 53. Walter Feldnan  

27. ítalo Cardoso 
___ 
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Altera a Lei no 10.544 7  de 31 de maio de 
1988 que disp 'ãe sobre licitaçeies, con -
cursos e contrataçEies de seruiços, obras 
compras, alienaça.es, concess8'es e loca - 
O s da Administração Direta e das Au -
tarquias do Município e dá outras provi ---• 
d ncias 

A CAMARA MUNICIPAL DECRETA: 

• 
Art. lo. - O art.80. da Lei no. 10.544 7  de 31 de maio 

de 1.988 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso: 

VII 	Plano para o cumprimento das normas de segurança, 
saúde, conforto e medicina do trabalho. 

Art.2o. - Ao art.22 inclui - se o seguinte inciso: 

III - pessoa física ou jurídica reincidente em práticas 
de infração às normas de segurança e saúde do trabalho. 

Art.3o. - Acresce -s• ao art.35 o inciso V: 

V - regularidade no cumprimento das normas de segurança 
saóde, conforto, higiene e medicina do trabalho. 

Art.4o. - Ao artigo supra citado, acrescentase ainda o 
seguinte parágrafo: 

Par' .5o.. - A documentação relativa ao cumprimento das 
normas, relativas à segurança, saúde, conforto, higiene e 
medicina do trabalho, conforme o caso, consistirá em: 

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenção de 
Acidentes, CIPA, quando a lei assim , exigir; 

II - Estatística de Acidentes e Doenças de Trabalho, 
ocorridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade do 
licitante, assinada por um profissional qualificado; 
conjuntamente com todos os Comunicados dP Av - identes de 
Trabalho registrados no INSS. 

III - Certidão declaratÚria da Delegacia Regional da 
Trabalho, relativa ao inciso III do artigo 22; 

IV - Documento comprovando a existncia de Seruiço 
Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), 
quando a lei assim exigir.y 

Art.5o. 	O art. 70 passa a vigorar acrescido do inciso 
XV: 

cod. 0561 
	

Impremao...1çcgralleociaWASP: 
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cod. 0561 Impressono lses~ gMlco daCM SP. 

XX - o não cumprimento dos prazos fixados pela 
Administração, previsto no parágrafo 2o do art. E.16. 

Art.9o. - Altera o inciso 1 do art. 99, passando a 

1111. 	
vigorar com a seguinte redação: 

I - determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração, nos enumerados incisos 1 a XIV e XX da artigo 
anterior. 

, tOo - Acresce, ao art. 99, o parágrago 3o.: 

o caso do inciso XX do artigo anterior, à 
-ão não acarretará pagamento de indenização. 

lo. --F.s - a Lei entrará em vigor na data de sua 
o, revog Jas as disposiçges em contrário. 

r 	2)'9f 

XV - o plano para cumprimento das normas de segurança, 
saúde, conforto e medicina do trabalho. 

Art.6o. - O artigo 86 da Lei no. 10.544/08 terá a 
denominação do parágrafo único alterada para parágrafo 
primeiro e será acriz, 5 ,-:ido dos parágrafos segundo e terceiro, 
que se seguem: 

• 
Par.2o. - O representante da Administração, quando 

observar o não cumprimento do Plano de Engenharia de 
Segurança e Medicina do Trabalho, constante no contrato e 
demais normas relativas a e5se tema, reterá o pagamento das 
contratadas, fixando prazos para a sua correção, com base na 
MR-28 da Portaria nO. 3.214, de OS de junho de 1978. 

Par.3o. - Em caso de risco grave ou iminente no local 
de trabalho, oriundo das más condiçges pelo não cumprimento 
do plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho e 
das demais normas relativas a este tema, por parte da 
contratada, caberá ao representante da Administração a 
paralização imediata de todas as atividades, mediante 
pedidodos próprios trabalhadores, entidades representativas 
ou "ex-ofício n , até a eliminação completa dos riscos. 

Art.80. - O art. 98 passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso: 



PARECER No. 	 DAS com- IssnEs REUNIDAS DE 
CONSTITUIÇA0 E JUSTIçA'; POLITICÂ URBANA, METROPOLITANA E 
MEIO-AMBIENTE;ADMINISTRA00 PÚBLICA; SAÚDE, PORMOÇAO SOCIAL 
E TRABALHO; E FINANÇAS E ORÇAMENTO AO PL 476/91 

Â presente propositura visa alterar a Lei no. 

10.544, de 31 de maio de 1908 que dispe sobre licitaçiSes, 
concursos e Lontrataç'6es de serviços, obras, compras, 

alienaç'6es, concess'ães e locaçii5es da Administração Direta e 

das Autarquias do Município. 

Quando da 	discussão em 	plenário, rPCM'ePu 

presente substitutivo que passamos a analisar. 

Ho que tange aos aspeLLos de 	 a matéria 

encontra-se entre aquelas de interesse local, estando de 
acordo Lom o que dispe o artigo :1.3, I, da LOM. 

• Pela 

Quanto ao mérito, a alteração visa apenas adequar 
o texto proposto aos demais diplomas legais em vigor, bem 
como a uma melhor técnica legislativa. 

Ho que tange aos aspectos de legalidack 	nada 
temos a opor, uma vez que as despesas decorrentes da 

presente propositura correrão por conta das dota0.5es 

orçamentárias prâprias, suplementadas, se nPces,,.ário. 
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COMISSO DE FINANÇAS E ORçA 

Famoráuel, portanto, é o nosso Parecer. 



VOTAÇA0 NOMINAL REFERENTE AO 
ASSESSORIA TgCNICA DA MESA 

No.: 

REQUERIDA PELO SR. VEREADOR: 	  
D ORES IPIRR IA 

2I/ 	SESSAO 	 REALIZADA EM 	 DE 	  
EXTRAORDIMARIA 	(),;;" 	cret„--t-DA  

VEREADORES ABSTENÇÃO VEREADORES 
VOTOU 

SIM 

VOTOU 
NÃO SIM NÃO 

ABSTENÇÃO 

1. Adriano Diogo 2( 29. Jamil Achóa 

2. Albertino Nobre ,--------- 29. Jogo Carlos Alves 

3. Alex Freua Netto ..,__------------- 30, Jooji Rato 

4. Alfredo Martins N 31. José F. do Nascimento ,-'- 

5. Almir Guimarães 32. José Viviani Ferraz 

6. Andrade Figueira 33 .  Juarez Soares 

Októnio Carlos Caruso Y 34. Jucelino Silva Meto 

8. Antonio José S. Fo.(BIRO -BIRO) X/  35. Júlio Cesar Filho 

9, António Sampaio 36. Lídia Correa 

10. Arnaldo de Abreu Madeira )ç 37. Luiz Carlos Moura 

11. Arselino Tattn :5‹ 38. Marcos Mendonça ..)ç 

12. Aurelino de Andrade )( 39. Mario Roda 

13. Brasil Vita .:5( 40. Mauricio Faria  

14. Bruno Féder _S< 41. Nelson Guerra 

15. Chico Whitaker )< 42. Osvaldo Giannotti 

lioDevanir Ribeiro .,(; 43. Osvaldo Sanches 

17. Eder Jofre .5( 44. Paulo Kobagashi 

18. Edson Falanga 3( 45. Roberto Tripoli 

19. Fausto Tomaz de lima )( 46. Tereza Cristina S. Lajolo 

20. Fernino Fechio A/  47. Terezinha Martins 

21. Gabriel Ortega / 48. Tita Dias 

22. Geraldo Blota K 49. Ushitard Kania 

23. Gilberto Nascimento 50. Valfredo Ferreira Silva i( 

24. Guilherme Gianetti A-  51. Vital Nolasco K 

25. Henrique Pacheco / 52. Walter Abrahão  

26. Irede Cardoso 53. Walter Feldnan 5!( 

27. ítalo Cardoso  

DE 19k? 

VOTARAM "SIM": 7V2 Srs. Vereadores 

VOTARAM "NAO": Srs. Vereadores 

ABSTENÇüES: 	 Srs. Vereadores 



Papel para informaclio, rubricado como 1oJta 	 

de 1 9 	07 / 	(a)  

'‘.,/-11Álii/-117ÇÁ-1 	VIILJ 11N lil.,111')-111— 	j/.1 1 .J 1  

do processo n 2 	 

À Leg.3- Senhora Chefe: 

Na sessão extraordinaria hoje realizada (2119 ), foi APROVADO em 

segunda discussão o Substitutivo de fls.2 41/3(9 ao presente Projeto de lei,de-

vendo assim ser remetido à sanção. 

16/09/92. 

F. CA411110 
'Isosscir 1(ócnice, Wgry. Oda- 

4.1": 

• 



SEGUE  f"--""."'"  

docurneni(s 	 e 	papel 

rubrcd ...sob folh 	n.o 

1-11  Co 3 / o / 

nela dela 

do informação 

ck.  

Sr. Marcos, 

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao Executivo, 

providenciar carta de lei e registro. 

22-09-92 

LI 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme solicitado. 

22-091-192 

Marcos Anfo 	Le tildam 
Oficial Legislativo 



44.• -d....4, NI' 

Sgo Paulo,Xbde setembro de 1992. 

DT7-LEG3 

DT.7/Leg. 3 
	

OFICIO N.300270/92 

Senhora Prefeita. 

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei 
decretada pela C'àmara em sessgo de 16 de setembro do corrente rela-
tiva ao Projeto de Lei nQ 476/91 de autoria do Vereador :t: 1(:: Cardo-
so -.alterando a Lei n2 i0.544, de 31 de maio de 1988 que disp7je so-

bre licitaçVes, concursos e contrataç -des de serviços, obras, com-

pras, alienaçes, concessZes e locaçes da Administraçgo Direta e 
das Autarquias do Município e dando outras providências. 

Valho-me da oportunidade para apresentar a Vossa 
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta considera - 

0. 

PAU r•Oi 
pr 	ente 

A Sua Excelência a Senhora 
Professora Luiza Erundina de Sousa 
Digníssima Prefeita do Município de Sgo Paulo. 

• 

• 



DT7-LEG3 

OFICIO N.300278/92 

Trópia autêntica. LEI DELREiârA Nâ S.EVAQ CE 

• SEILMRRO D.E 1222. C6pia extraída de fls. n9 / do Processo 

n2 2371/9i. (PROJETO DE LEI N2 476/91). Altera R Lei n2 

10.544, de 31 de maio de 1988 que dispe sobre licitaç'iies, 

concursos e contrataçes de serviços, obras, comPras, aliena - 

Cc:;es, concess'6es e locaçes da Administraç .ão Direta e das Au-

tarquias do Município e dá outras providências. A CÂMARA MU-

NICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 19 - O art. 89 da Lei n2 

10.544, de 31 de maio de 1982 passa a vigorar acrescido do 

seguinte inCiso: "VII - Plano para o cumprimento das normas 

de segurança, sadde, conforto e medicina do trabalho." Art. 

29 - Ao art. 22 inclui-se o seguinte inciso: "III 	PESSOR 

física ou jurídica reincidente em práticas de 	infraço às 

normas de segurança e siálÁde do trabalho." Art. 39 - Acresce - 

se ao art. 35 o inciso V: "V - regularidade no cumprimento 

das normas de segurança, sadde, conforto, higiene e medicina 

do trabalho." Art. 42 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se 

ainda o Seguinte parágrafo: "E 59 - A documentaço relativa 

ao cumprimento das normas, relativas à segurança, sadde, con-

forto, higiene e Medicina do trabalho, conforme o caso, con-

sistirá em: I - Ata de elei.ço da Comisso Interna de Preven-

ço de Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir II - 

tistica de Acidentes e Doenças de Trabalho, 	ocorridas nas 

frentes de trabalho sob responsabilidade do licitante, assi- 

nada por um prOfissional qualificado;: conjuntamente com todos 



e/L 

FeAla N'. 

Nd 
tuncionfrri 	  

4on 

os Comunicados de Acidentes de Trabalho registrados no INSS; 

:i: :1:]: - Certidão deciarat6ria - da Delegacia Regional do Ti.aba 

lho, relativa ao inciso III do artigo 22; IV - Documento com - 

Provando a existência de Serviço Especializado em Segurança e 

Medicina do Trabalho (SESMT), quando a lei 	assim exigir." 

Art. 52 - O art. 70 passa a vigorar acrescido do 	inciso XV: 

"XV - o plano para cumprimento das normas de segurança,  

•  de, conforto e medicina do trabalho." Art. 62 - O artigo 86 

da Lei n2 1.0.544/G8 terá a denominação do parágrafo iinico al-

terada para parágrafo primeiro e será acrescido dos parágra-

fos segundo e terceiro', que se seguem: "E 22 - O representan-

te da Administração, quando observar o nao cumprimento do 

Plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, 

constante no contrato e demais normas relativas a esse tema, 

reterá o pagamento das contratadas, fixando praos para a sua 

correção, com base na NR -28 da Portaria n2 3.21.4, de 08 de 

junho de :1970. g 32 - Em caso de risco grave ou iminente no 

local de trabalho, oriundo das más condiç'Ues pelo não .cumpri. 

mento do plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Tra 

balho e das demais normas relativas a este tema, por parte da 

contratada, caberá ao representante da Administração'a Para - 

lização imediata de todas as atividades, mediante pedido dos 

pr(wrios trabalhadores, entidades representativas ou "ex -ofi 

cio", até a eliminação completa dos riscos." Art. 72 - o art. 

98 passa a vigorar acrescido do seguinte incisoN "XX •- o no 

cumpri,mento dos prazos fixados pela Administraco, previsto 



Legislativos,_. 	 . Visto, 

blretor Té „;: 9 -11,2n!çz 
tor Substituco rJ Departamento dos Serviço 

Câmara.Municipal de São Paulo.- 

to..Suft6' 
Ilativos 	cl 

W-~0 Witileafri/ 

nO parágrafo 22 do art'. 86." Art, 82 Altera o 	inciso I do 

:r 1: 	99, passando a vigorar com a seguinte redação:: "I - de- 

terminada por ato unilateral e escrito da Administração, 	nos 

enumerados incisos I a XIV e XX do artigo anterior." Art. 92 

- Acresce ao art. 99, o parágrafo 32 	"5 32 - No caso do in- 

ciso XX do artigo anterior, 	Administração não acarretará 

pagamento de indenização." Art. 10 - Esta lei entrará em 

gor na data de sua publicação, revogadas as disposiçZes em 

Marcos Antonio I, nidas 
Oficial Logi- 

" 1'JM-3 -1 .3" extraí a presente cópia fielmente de fls. 	do 

livro 	cr petente 	n2 	44 	 datilografei. 	Eu, 

contrário. Eu, Oficial Legislativo, 	pa- 

- 7.111\ 11" e 	i 	i 	I 	I... e 	i 	1 'ét t i 	 à.  C:1 	N 
(' 

Ark. 

conferi 	dão Paulo, 1.7 de setembro de 1.992. Chefe da Seção 

de 	Preparo 	e 	Registro 	de 	I.)oc 	t: c:t 

Paulo Kobagashi 
Geraldo nota 
José Guilherme Gianetti 
Antonio Carlos Caruso 
Albertino Nobre 

MAL 
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LEI n2 /4,7?).-9  DE Og DE SLAJL-5-.,--0 	DE 1.912.- 

Altera a Lei n9 110”544, de 31. de 

maio de 1988 que dispe sobre li-

citaçes, concursos e contrata - 

ci.•s de serviços, obras, compras, 

alienaçes, concess .7ies e locaç'jes 

da Administraço Direta e das Au-

tarquias do Município e dá outras 

providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 16 d e 
setembro de 1992, decretou a seguinte lei: 

Art. 1.9 - O art. 82 da Lei n2 1.0.544, de 	31. 
de maio de 1.988 passa a vigorar acrrsrido do seguinte incisoN 

Plano para o cumprimento das normas 

de segurança, saúde, conforto e medicina do trabalho." 

Art. 29 - Ao art. 22 	inclui-se o seguinte 

"III - pessoa física ou jurídica reincidente 

em práticas de infra4o 	normas de segurança e saúde do trabd 

lho." 



Art. 3P - Acresce se ao art. 35 o inciso Vn 

"V - regularidade no cumprimento das normas 
de segurança, sadde, conforto, higiene e medicina do trabalho." 

Art. 4Q - Ao artigo supra citado, acrescen-

ta-se ainda o seguinte pargrafon 

A documentaçgo relativa RD cumpri-

mento das normas, relativas segurança, saiide, conforto, higie-

ne e medicina do trabalho, conforme o caso, consi'stirá emn 

I - Ata de eleiç'go da Comissgo Interna de 
Prevenço de Acidentes, CIPA, guando a lei assim Exigir; 

II - Estatística de Acidentes e Doenças de 

Trabalho, ocorridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade 

do licitante, assinada por um profissional qualificado; conjun-
tamente com todos os Comunicados de Acidentes de Trabalho regis-
trados no INSS; 

III - Certidgo deciaratõria da Delegacia Re-
gional do Trabalho, relativa ao inciso III do artigo 22',! 

IV - Documento comprovando R 	existr'...-..i..nuia 	de' 

Serviço Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho 

(SESMT), quando a lei assim exigir." 

Art. 52 - O art. 70 passa a vigorar acresci- 

do do inciso XYr. 



,a‘ 

plano para cumprimento das normas de 

segurança, satíde r  conforto e medicina do trabalho." 

Art. 62 - O artigo 86 da Lei n2 i0.544/88 

terá a denominaçgo do parágrafo Unico alterada para parágrafo 

primeiro e será acrescido dos parágrafos segundo e terceiro, que 

Se seguem:: 

"5 22 - O representante da Administraçgo, 
quando observar o ngo cumprimento do Plano de Engenharia de Se-
gurança e Medicina do Trabalho, constante no contrato e demais 

normas relativas a esse tema, reterá pagamento das contrata-

das, fixando prazos para a sua correçgo, com base na NR -28 da 

Portaria 1)2  3.214 7  de 08 de junho de 1978. 

g 32 - Em caso de risco grave ou iminente no 

local de trabalho, oriundo das más condiçes pelo no cumprimen-

to do plano de Engenharia de Segurança e Medicina do rrabalho e 

das demais normas relativas a este tema, por parte da contrata-
da, caberá ao representante da Administraçgo a paralizaçgo ime-

diata de todas as atividades, mediante pedido dos Pré;Prios tra -
balhadores, entidades representativas ou "ex -ofício", até a eli-

minaçgo completa dos riscos." 

Ar t. 72 - O art. 98 passa a vigorar acresci-

do do seguinte inciso:f 

"XX - o ngo cumprimento dos prazos fixados 

pela Administraçgo, previsto no parágrafo 22 do  

Art. 82 Altera o inciso 1 do art. 99 7 	pas- 

sando a vigorar com a seguinte redaçgo:: 



Wa>mad,a W&a.{./40/ 
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"I - determinada por ato unilateral e escri-
to da Administraçâo, nos enumerados incisos I a XIV e XX do ar-

tigo anterior." 

Art. 92 - Acresce ao art. 99 ,  o parágrafo 
32n 

1 
No caso do inciso XX do artigo ante-

rior, à Administraçâo nâo acarretar-á pagamento de indenizaçâo." 

Esta lei entrará em vigor na data 
de sua publicaçâo r  revogadas as disposiçVes em contrário. 

Câmara Municipal de Sâo Paulo, i7 de setem- 
bro de 1992. 

• 
. MAL 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

São Paulo, 22 de 
	 setembro 	de 19 92 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 	278/92 de 

22.09,92 	, encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal copia auten 

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de 	Lei 
n 2 	 de autoria 476/91 	 do Veraador ítalo Cardoso 

AV,EXO: 

Cf313. 0853 
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LEI NV 11.259 , DE 8 DE OUTUBRO DE 1992 
(Projeto de Lei n9 476/91, do Vereador ítalo Cardoso) 

Altera a Lei n9 10.544, de 31 de maio de 
1988 que dispõe sobre licitações, concuz 
soe é contrafações de serviços, obras,coi 
pras, alienações, concessões e locaçO"ei 
da'Administração Direta e das Autarquias 
do Município, e dã Outras providências. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita elo Município de São Pau 
lo, usando das atribuições que lhe são amfferldee por lei .: 
'as saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de se-
tembro de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - O art. 89 da Lei n9 10.544, de 
31 de maio de 1988 passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso: 

'VII - Plano. para o cumprimento das nor 
mas de segurança, saúde, conforto e medicinadotzeNzlho." -  

• 	 Art. 29 - (VETADO) - 
Art. 39 - (VETADO) 	• 
Art. 49 - (VETADO) 
Art. 59 - (VETADO) 
Art. 69 - (VETADO) 
Art. 79 - (VETADO) 
Art. 89 - (VETADO) 
Art. 99 - (VETADO) 
Art. 10 - Esta lei entrarã em vigor na da 

ta de nua publicação, revogadas as disposições em contrã: 
rio. 

.PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro 
de 1992, 4399 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 	. 
WALTER PIVA RODRIGUES, Respondendo pelo Cargo de Secreta-
rio doe Neggicios Jurídicos 
NELSON MACHADO, Respondendo pelo Cargo de Secretario das 
Finanças 
Publicada na Secretária do Governo Municipal, em 8 de 

outubro de 1992. 
-PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI, Secretário do Governo 
Municipal 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

24 21\ 
Papel para Inlormaçào, rubrica 	como folha ng 

cio processo ng 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para Informação, rubrlcad 	omo folha n2 	  

de 19 1 
- dí 10 /5  (9— (a)  

À 

A.T.M. - 

Para as devidas providencias, tendo em vista o 

recebimento de veto parcial ao presente Proje-

to de Lei. 

0 41 / / 0 	/ .1-52-- 

do processo n2 	  



documento 	-----irpapel para Informação, rubricado 	 

	.1 	 (5)  

s?-tiCrA 	 
Em 

(a) 

SEGUE 	 Juntado 	 nesta data, 

sob folha 	 ng 

	 a._  5 



Nos termos do artigo 42, parágrafos lo. 

etY(e2a 	,Ane 

São Paulo, al de 
GABINETE DO PREFEITO 

m,  

Opio 	 e n.o 
	 Li 4 1/92 

10 - OFICIO 
10-0403/92-i 

Senhor Presidente 

RECEBIDO NA A. T„ ;7 

PI9  . / 	 ..... f.4-t  

■ eL.) O 	1-i `0 J 
• -3 	

DA 5 'M 19 

De-i re.....i/fLo,e-à-e 4 ,.0.4  
r 

A-Pin 	 161(..49- PL./11 j-•e trà• • 

X-A-LW:J0C—e~.04.40 	
0,7,v1,5 

e 2o. da Lei Orgânica do Município de São Paulo, tenho a 

honra de comunicar a Vossa Excelência que o Projeto de Lei 

no. 476/91 recebeu veto parcial deste Executivo, 

conforme razões expostas no Ofício ATL. no. 	, de 5 do 

corrente. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a 

Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração. 

IV1 "92  

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

IR/rmn 

SGM-002-DGM 



Ofício _Á2 (X. n.o 
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	 F--4- (; 	 1 

Senhor Presidente 

RECEBIDO NA A. T. M. 

Ern  o   
s 	/ 	t.;? 	horas 

P esidente 

Tenho a honra de acusar o recebimento do 

e(4 	a‘i %U;2  au 

São Paulo, 	de c9UtaLla de 1992 
GABINETE DO PREFEITO 

---1,==. 	/Leg. 3/300278/92, com o qual Vossa 
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei 
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 16 de 
setembro do ano em curso, relativa ao Projeto de Lei no. 
476/91. 

Nos termos do artigo 42, §. lo., da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, impõe-se veto 
parcial ao texto aprovado, atingindo os artigos 2o., 
3o., 4o., 50., 6o., 7o., 80. e 9o., por manifestamente 
inconstitucionais, ilegais, e contrários ao interesse  _   público. 

A propositura 	de autoria 	do nobre 
Vereador ítalo Cardoso, consoante a justificativa 
apresentada, objetiva enquadrar a Lei no. 10.544, de 31 
de maio de 1988, ao disposto no artigo 126, da Lei 
Orgânica deste Município. 

Tal dispositivo legal prevê no seu §, lo. 
a rescisão contratual sem direito à indenização se 
ocorrente a hipótese de não cumprimento pela 
concessionária ou permissionária de serviços públicos 
dos encargos trabalhistas e das normas de saúde, higiene 
e segurança do trabalho e de proteção do meio ambiente, 
e determina no seu .5 2o. que a lei fixará e graduará as 
sanções a serem impostas a tais prestadoras de serviços 
públicos. 

Propósitos meritórios nortearam o autor 
da propositura, visando o benefício do trabalhador ao 
exigir dos contratantes de obras e serviços públicos o 
plano para o cumprimento das normas de segurança, saúde, 
conforto e medicina do trabalho. 

O projeto foi aprovado na forma de 
substitutivo apresentado, e que cuida de acrescer à Lei 
de Licitações através dos artigos: 

lo.) o inciso VII ao artigo 80.; 
2o.) o inciso III ao artigo 22; 
3o.) o inciso V ao artigo 35; 
4o.) o § 5o. ao  artigo 35; 
5o.) o inciso XV ao artigo 70; 
6o.) §, 2o. e §, 3o. ao  artigo 86; 
7o.) inciso XX ao artigo 98; 

SGM -002 - DGM 
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80.) altera redação do inciso I, do 

9o.) §, 3o. ao  artigo 99. 
Todavia à exceção dos artigos lo. e 10, 

os demais artigos são inconstitucionais e ilegais. 
Com efeito, 	ao alterarem a Lei de 

Licitações, na forma efetivada, dispuseram sobre matéria 
adstrita à competência legal da União, consoante fixado 
nos artigos 22, I e XXVII, da Constituição Federal, por 
referir-se a dixeito do____±nátp_al,ho, e a normas gerais de u 
licitação e contratação. 

Os artigos 	22 e 	35, da 	Lei no. 
10.544/88, retratam as exigências fixadas 
respectivamente nos artigos 80. e 25, do Decreto-lei no. 
2.300/86, ambos cuidando de concretizar o princípio de 
igualdade, o qual é da essência do instituto das 
licitações. 

Também os artigos 70, 98 e 99, da Lei 
no. 10.544/88, repetem as normas gerais fixadas 
respectivamente nos artigos 45, 68 e 69, do Decreto-lei 
no. 2.300/88. 

Consoante lição 	do Professor Toshio 
Mukai em "Estatutos Jurídicos de Licitação e Contratos 
Administrativos", 1990, pag. 12: 

"c) são 	também normas gerais sobre 
licitação aquelas disposições que 
procuram dar alguma uniformidade ao 
procedimento licitatório, em nível 
nacional, porque funcionam como padrões 
de conduta, ou como dizem no direito 
comparado, como "standards jurídicos"; 
esta consideração é importante, posto 
que as empresas concorrentes, ao 
participarem de licitações em níveis 
governamentais diferentes, devem 
encontrar alguma uniformidade nas leis 
respectivas, para que possam conhecer 
melhor as "regras do jogo;" 
Por outro lado, o artigo 37, XXI, da 

Constituição Federal, que trata especificamente da 
licitação pública, determina seja assegurada a igualdade 
de condições a todos os concorrentes. Esse princípio de 
igualdade é assegurado por norma geral fixada por 
legislação federal, por força do disposto no artigo 22, 
XXVII, da Constituição Federal. 

Outrossim, aquele 	inciso citado 	do 
artigo 37 da Constituição Federal expressamente fixa 
limites quanto às exigências contratuais, permitindo 
somente aquelas relativas à qualificação técnica e 
econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações, ressalvados os casos especificados na 
legislação. 

E a legislação federal sobre licitação, 
única competente para regular a matéria em questão, não 

artigo 99; 

MO -026 -DGM 
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prevê em suas normas gerais as exigências fixadas na 
propositura aprovada. 

Cabe 	ressaltar, 	também, 	que 	as 
obrigações, às quais se refere a Constituição Federal no 
aludido inciso 	XXI do artigo 37, são aquelas do 
contratado com 	o Poder 	Público contratante, 	não ( 
guardando qualquer relação com obrigações decorrentes do 
contrato de trabalho entre empregador e empregado, 
devendo estas ser reguladas por lei federal específica. 

Ainda que se considere como interesse 
público a segurança, saúde, higiene e conforto no 
trabalho, há que se salientar que a Constituição Federal 
não estendeu aos municípios competência para legislar 
sobre normas gerais de licitação. 

Ademais, à Administração interessa que a 
contratada cumpra bem o objeto do contrato, sendo-lhe 
permitido aplicar 	penalidades previstas na lei de 
licitação apenas 	na hipótese de descumprimento do 
contrato quanto ao objeto e forma contratada. 

As exigências pretendidas pelos artigos 
20., 30., 	40., So., 	6o., 7o. 	e 80., não propiciariam 
qualquer vantagem técnica ou econômica para a 
Administração, o que caracteriza um desvio da finalidade 
insita da licitação pública e da contratação dai 
consequente, ou seja, a de selecionar a proposta mais 
vantajosa para a Administração. 

Sob esse aspecto e de forma inequívoca, 
observa-se que a propositura se afasta do interesse 
público específico a ser perseguido na licitação, o qual 
está vinculado sempre ao objeto licitado pela 

i Administração. 
Ademais, a inovação 	objetivada pela 

alteração aprovada 	de forma 	genérica, à 	Lei de 
Licitações deste Município, pretende atribuir encargos 
de fiscalização 	alheios à 	competência 	municipal, 
porquanto não cabe ao Município fiscalizar o cumprimento 
de normas e - obrigaç'ões-trabatas;--bem-como;-pretende - 
apli-ca-f-í5eh-alid-ad-e---que-af-ronta-o-dt-Sposto no atualmente 
vigente parágrafo único do artigo 86, e no artigo 100, 
da Lei no. 10.544/88. 

Assim é que no artigo 60., os §§ 2o. e 
30. acrescidos ao artigo 86, da Lei no. 10.544/88 
atribuem ao fiscal representante da Administração 
competência para reter os pagamentos e, inclusive, para 
suspender imediatamente a execução do contrato, em 
flagrante divergência à competência fixada no atual 
parágrafo único do artigo 86, o qual determina "in 
fine"que o representante da Administração deverá 
solicitar a seus superiores a adoção de providências que 
ultrapassem a competência a ele ali fixadas, estrita 
esta à anotação das irregularidades e à determinação ao 
contratado para a regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

Já o artigo 100, da Lei no. 10.544/88 

MO -026 -DGM 
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expressamente 	regula 	as 	hipóteses 	de 	rescisão 
contratual, prevendo em seu inciso IV a retenção dos 
créditos até o limite dos prejuízos causados à 
Administração. 

Portanto, a 	retenção, na disposição 
legal vigente, está prevista para rescisão do contrato, 
e não para a suspensão de sua execução. 

A retenção está, inclusive, restrita aos 
prejuízos causados à Administração, e não a terceiros. 

Quanto ao artigo 9o. e ao pretendido 
acréscimo do §, 3o. ao  artigo 99 é ele inócuo, além de 
ensejar confusão ao entendimento do disposto na lei em 
vigor, porquanto o §, 20. do citado artigo deixa claro 
que em nenhuma hipótese de rescisão contratual caberá 
ressarcimento, exceto no caso expressamente previsto no 
inciso XIV, se eventuais prejuízos sofridos pelo 
contratado forem regularmente comprovados. 

Realmente, o pretendido acréscimo do 
indigitado §. 3o. poderá dar margem à interpretação 
equivocada no sentido de que somente a hipótese ali 
expressamente prevista (ou seja, no caso do inciso XX) é 
que não acarretará pagamento de indenização à 
Administração, podendo, porém, ensejá-la nas demais. 

A boa técnica legislativa impõe prever 
expressamente a exceção, e não a regra geral. 

Finalmente, resta 	observar 	que 	os 
dispositivos ora vetados poderão provocar a paralisação 
de obras ou serviços públicos, o que atenta ao interesse 
público. 

Poderão provocar, ainda, a interpretação 
de que as exigências fixadas na propositura aplicam-se 
genericamente a toda e qualquer licitação e contrato, e 
não somente às licitações pertinentes à concessão e 
permissão de serviços e obras públicas, para o que foi 
ela direcionada especificamente. 

Pelas razões alinhadas, resta evidente 
que os artigos 2o., 3o., 40., 5o., 6o., 7o., 80. e 9o. 
da propositura contrariam preceitos constitucionais, 
invadem área da competência da União, contrariam a lei 
municipal, ferem o interesse público e revelam nítido 
desvio de finalidade, o que reafirma sua 
inconstitucionalidade, já que_s_ta--pode.--/ze.e.ni.n,saà 
letra da Lei Magna ou ad- JG espírito  (RDA 5,/328à, pelo 
que-ve---j-o-z-ne—n-ã-C- n-gêne4_-a-de_não'acoTT-i-e-r na íntegra o 
texto aprovado apondo-lhe o presente veto parcial. 

Com estas considerações, devolvo o 
assunto ao conhecimento e deliberação dessa Colenda Casa 
de Leis. 

Na 	oportunidade 	reit ro 	a Vossa 
Excelência os protestos de minh 	co sideração. 

G (4114t.' 

A Sua Excelenci 
Dignissimo Presi e 
IR/sffs 

DE SOUSA 
cita 

Paulo Seiti Kobayashi 
amara Municipal de São Paulo 

MO-026-DGM 



51 
Papel para Informação. rubricado como foi 

do processo ng  / 2  7.1 	de 19  f 	/i/ (4° 1 	(a) 

A Douta Comisões de Constituição e Justiça,Politica Urbana Mejr 

16/10/92. 

LUIZ AR 	pE CARVALHO 

Mesmer Tem 5.eg. Chefe- — 
11.1.M. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

tropolitana e Meio Ambiente,Admistração Publica e de Saúde Promo 

ção Social e Trabalho. 

Para Emitir parecer sobre o veto psrcial aposto pelo 

ExeclutiVo 



Recebida na Comissão de 

I 

Cons ituição e Justiça 
Em L. J..0,..1,_1?--.. ..... às  tiC.--•Lts"  ris. 

SEGUE 	bit"-  Juntado 	, nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaoâo, rubricado 	 

sob folha 	 n 2 .6. 5°2 
 

53 

Em 	 

(a) 



1N 	L 9 4, 7 	

PARECER 
1258/92 

PARECER CONJUNTO N 2 	/92 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA 

E MEIO AMBIENTE, DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE SAÚDE; PRO 

MOÇÃO SOCIAL E TRABALHO SOBRE O VETO PARCIAL APOSTO PELO 

EXECUTIVO AO PROJETO DE LEI 476/91. • 
O Projeto de Lei 476/91, de autoria do no-

bre Vereador ítalo Cardoso, objetivava alterar os artigos 

8, 22, 35, 70, 86, 98 e 99, todos da Lei 10544/88, que , 

dispOe sobre o procedimento licitatório no âmbito do Muni 

cipio de Sao Paulo. 

Aprovado em segunda discussão por esta Edi 

lidade, a proposição foi encaminhada à sanção. O chefe do 

Poder Executivo vetou-o parcialmente. A parte não vetada 

transformou-se na Lei 11.259, de 08 de outubro de 1992. 

• No veto parcial, aposto pelo executivo, sa 

lu incólume a alteração relativa ao art. 8 2 , que introdu-

ziu, nos projetos de obras e serviços, a obrigatoriedade 

de constar plano para o cumprimento das normas de seguran 

ça, saúde, conforto e medicina do trabalho. 

Em vista do não veto ao art. 1 2  da proposi 

çao encaminhada a sanção, o veto incidente sobre os arti-

gos 6 2 , 7 2 , 8 2  e 9 2  afiguram-se como incompreensíveis, u-

ma vez que tratam especificamente do modo de observação 

do plano de segurança e saúde do trabalhador adotado no 

artigo não vetado. A existencia destes artigos e imperio-

sa para a correta definição do alcance e aplicação do co-

mando normativo sancionado. 



SÃO D CONSTITUIÇ 

DE POLITI 

JUSTIÇA COMI 

èr 

RBANA, METROPOLITANA 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

COMISSÃO DE EAÚ 	PROMOÇÃO SOCIAL 

W-~ 
Os vetos que atingem os demais artigos não 

representam uma invasao da esfera de competencia privati-

va da União, posto que em nenhum momento criam ou ferem 

normas gerais de licitação. Cumpre ressaltar que a alega- 
- 

çao de interesse publico, a justificar os vetos, no 	se 

sustenta a qualquer analise seria, por ser de inegavel in 

teresse público a manutenção da saúde do trabalhador e a 

preservação da segurança dos ambientes de trabalho. 

Pela rejeição do veto. 

Sala das Comiss6es, em 301 1 °13.)-  



Fiti;cado no DIARIO OFICIAL 
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conferido: 	  

À A. T. M. 
Em, 

ÃNGELA BORDIN ANDREONI 

Secretáda 

• 



pY,‘ 
ASSESSORIA TÉCNICA DA 

- 
MESA „. 	age  

y 

"BOLETIM 	DE 	VET 

2f SESSAO ORDINARIA REALIZADA EM 159DE 

VEREADORES ACEITO REJEITO ABSTENHO VEREADORES' ACEITO REKHOAMMW 

1. Adrian° Diogo X 29. Hanna Gharib 

2. Alberto Calvo )( 30. Henrique Pacheco )C 
3. Aldaiza Sposati 31. 	(talo Cardoso 

4. Alex Freua Netto 32. Jooji Nato 

5. Almir Guimarães ?(' 33. José índio F. do Nascimento 

6. Ana Martins X' 34. José Mentor ;5( 

7. António Carlos Caruso 	 ?( 

_------- 

39. José Viviani Ferraz 

36. Lídia Correa _,--------------- 

><. 

B. Antonio Paiva Monteiro Filho 

9.4piónio Sampaio 37. Manoel Sala )( 

10. Archibald° Zancra 38. Mario Moda ,----------J  - 

11. Arnaldo de Abreu Madeira 
'( 

)(' 

39. Marcos Mendonça 

40. Mario Dias 
)( 

.. 
12. Arselino Tatto 

13. Aurélio Nomura 41. Mauricio Faria X 

14. Avanir Duran Galhardo 	 K 42. Miguel Colasuonno 

43. Murillo Antunes Alves )( 15. Brasil Vita 

16. Bruno Féder 44. Melo Rodolfo -------- 

17. Chico Whitaker 45. Odilon Guedes Y/ 

18. Cosme Lopes ></ 46. Osvaldo Giannotti ‘(- 

19 .imo Pessoa 47. Osvaldo Sanches ?( 

20. Darcio Arruda 48. Paulo Kobagashi 

21. Devanir Ribeiro 49. Roberto Trípoli 
 

__------ 

;5( 22. [der Jofre 50. Tereza Cristina Lajolo 

23. Edivaldo Estima )(' 51. Ushitaro Mania 	 .'----- 

24. Emilio Meneghini 52. Vital Nolasco 	 --------------- 

25. Faria Lima )(/ 53. Wadih Nutran )(-- 

26. Gilberto Kassab X/ 54, Walter Abrahão Y 

7. Gilberto Nascimento 55. Zulaie Cobra Ribeiro 

. Guilherme Gianetti  

'IRAM "ACEITO" 

IAM "REJEITO" 

'ERAM-SE 

 

SRS. VEREADORES 

SRS. VEREADORES 

SRS. VEREADORES 

 

VISTO DO SECRETKRIO 

 

    



Papel para lolormacio, rubricado corno folha 

do proceeeo   da 	... 	• 	a2)  	13   (e) 

A lea.3- Senhora Chefe: 

CMUMINO 
thdn- 

Os. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

o vi-to parciál ao presente projeto de lei, foi REJEITADO 

na 	sessão ordinãria, de 	 . 	 , conforme "Boletim 

de Veto" de Fls 	I  , devendo o projeto ser remetido "á promul- 

gação. 

/De/ 93 

RECEBIDO EM LEG:g 
/ 



Sr. Marcos, 

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto 

parcial ao presente Projeto de Lei. 

09-02-93 

Sra. Chefe, 

Oficiado conform o solicitado. 

09-03-93 

Marcos Aiitoj 	ônidas 
Oficial IíeislaUvo 

	 nasia data 

	e. pa;:eida ktformoçãO 

ruad 	 folP_ 	  

Em 	 / 	3 



f,c1 São Paulo, L/7 de fevereiro de 1992. 

DT7-LEW 
OFICIO N.300011/93 

Senhor Prefeito. 

Cumpre-me comunicar-lhe que, tendo sido rejei-
tado em sessão de 03 de fevereiro do corrente o veto parcial 
aposto pelo Executivo á lei relativa ao Projeto de Lei n2 476/9i 
- Alterando a lei n2 10.544, de 3i de maio de 1960 que dispe 
sobre licitaçes, concursos e contrataç6es de serviços, obras, 
compras, alienaçes, concesses e locaç;.5es da Administração Di-
reta e das Autarquias do Município e dando outras providências - 
cabe ã Vossa - Excelência, de acordo com ê 62 do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de Sc' Paulo a promulgação da referida 
lei. 

Valho-me da oportunidade 	para 	esentar a 
Vossa Excelência os maus protestos de elevado apreço e distinta 
consideração. 

ANT6NIO SAMPAIO 
Presidenta 

A Sua Excelncia o Senhor 
Engenheiro Paulo 	:i. cl Haluf 
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo. 

MAL 



MEMORANDO 

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2  300011 de 09.02.93, 

comunicando ao Executiuo a rejeição do veto parcial aposto 

a lei referente ao P.L. n2  476/91. 

trt-7 p-og- 

José "Hilton 	
dano de Oii,e:ru 

Chcfc de Scção SG11 -ATL 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

09 	fevereiro 	 93. 
São Paulo, 	de 	 de 19 	 

CÓD. 0553 



O funcionáo 	 

ed'ata a(2 	 ao 

São Paulo, iZ de 1993 
GABINETE DO PREFEITO 

0/ício A .7 2. n.o 	47/93 10 - OFICIO 
10-0047/93-9 

Senhor Presidente 

Em relação à matéria contida no ofício 	n9 

DT.7/Leg.3/300011/93,. comunicando a rejeição do veto parcial 

aposto à Lei n9 11.259, de 8 de outubro de 1992, originaria 

do Projeto de Lei n9 476/91, informo que, nos termos do dis 

posto no § 79 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de 

São Paulo, cabe a Vossa Excelência a promulgação dos disposi 

tivos da lei referida. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa 

Excelência os protestos de minha alta consideração. 

PAULO MALUF 
Prefeito 

A Sua Excelência o Senhor Doutor Antonio Sampaio 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

SPF/rmn 

SGM - 002 - DGM 



Leg: ei 
Em lk_I1'-3  

• 

   

•••■•• 

   

L1.11Z A 	bE 
Assessor Tác co Leg. Cheta- 

. T. M. 

RECEBIDO EttifEn7-5" 
c3. 

j4$30 4, 

• 



• 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Papel para informação, rubrica 

do processo ng 	 de 19
gÁ  

(a) 	  

ha n2 	 

• 

rr4,- 



Marcos Anton 
Oficul 

eônidas 
Ivo 

Sr. Marcos, 

Preparar oficio encaminhando copia autentica ao 

Executivo da lei ng 11.259/92 promulgada pela 

Câmara. 

17-02-93 

• 
W- 2 7.0_,LLA 

a ; ;: ç 	1,21,Ca ‘,N1 

Sra. Chefe, 

Providenciado conforme o solicitado. 

17-02-93 

• 

SEGUE  	juntado   nesta data, 	  e papel para informação, rubricadej.) 	 

sob folhar 	 

 

  

Em C9-6  

 

 

(a) 

  

   



o , 	de fevereiro de i993. 

DT7-LEG3 
OFICIO N.3000123/93 

Encaminho a Vossa Excelência cdpia autntica da 
lei n2 11.259, de oe de outubro de 1992, promulgada pela Cmara 
de acordo com 72 de art. 42 da Lei Orgnica do Município de 
São Paulo, que altera a L2i n2 10.544, de 31 de maio de 19E8 que 
dispe sobre taaes, concursos e contrataçc:, de 
obras, compras, alienaas, concesses 2 locaçfl, da Administra-
ção Direta e das Autarquias do Município e da outras Provi'dên -
cias. 

s 	
Valho-me 	po 	a 	paa aPresentar a Vos  dao 	 r 

a
- 

 Excelncia os meus protestos de elevado apreço e distinta 
considera40. 

	

AN T61., 	 TO 
Presidente 

A Sua Excelncia o Senhor 
Engenheiro Paulo Salim Maluf 
Digníssimo Prefeito do Município deS'..s..íd Paulo. 

• 

MAL 



DT7-LEG3 

OFICIO N.300023/93 

- UPia autêntica. LEJ-  NQ .11:i:, •::' 	DE 	O'j3 DE QU - 

TA...wa..i 	.1n2 . (PROJETO DE LEI NP. 	 (VEREADOR íTALO 

CARDnO) Altera a Lei n2 10_544, de 3i de maio de 1982 que 

dispe Sobre iicitaç'cks, concursos e contrataças 
	

servi- 

ÇOS! obras, compras, alienaOçu-s, concesses e locaç'6es da Ad- 

ministração Dilela 	 Autarquias do Município a dá outras • providências_ AntiSnio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal 

de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de • São Paulo 

de acordo com cri 5 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Município 

de São Paulo, promulga a seguinte lei- 

Art. 22 - Ao art. 22 inclui 	o seguinte inciso: "III - pes- 

soa física ou jurídica reincidente em praticas de infraço 

normas da seguranva e saCide do trabalho." Ar t. 32 - Acresce - 

se ao art. 25 o inciso V: "V -ïau Laci ri. dada no cumprimento 

4110 

	

	das normas de segurança, saúde, conforto, higiene e medicina 

do trabalho." Art. 42 - Ao artigo supra citado, acrescenta-se 

- ainda o seguinte parágrafo: documentação relativa 

ah cumprimento das normas, relativas à segurança, saúde, con-

forto, higiene a medicina do trabalho, conforme e caso, con-

sistirá em: I - Ata de elei4o da Comisso Interna de Preven-

ção de Acidentes, CIPA, quando a lei assim exigir; II 

tística de Acidentes e Doenf.,.d a 	de Tr;M-Jalho„ 	ocorridas nas 

frentes de trabalho sob responsabilidade do licitante, 

nada por um wrofision:Ed qualificado; conjuntamente com 

os Comunicados de Acidentes de Trabalho registrados no INSS; 



r 

III - Certidão declaratoria cl :R Delegacia Regional do Traba-

lho, relativa ao inciso III do artigo 22; 1k) - Documento com-

provando a existência de Serviço Especializado em Segurança e 

Medicina do Trabalho (SESMT), quando a lei assim exigir." 

c -  t: 	52 - O art. 70 pa , a a vigorar acrescido do 	 ' 

u- u 	o plano para cumprimento das w3) 	k.h,f seguranc, 	saú- 

de, conforto e medicina do trabalho." Art. 62 - Saitigo 86 •  da Lei n2 i0.544/88 terá a denominação do parágrafo único ai-

terada para paragrafo primeiro e será acrescido dos parágra-

fos segando e terceiro, que se seguem: "5 22 - O representan-

te da Administração, quando observar o nao cumprimento do 

Plano de Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho, 

constante no contrato e demais normas relativas a esse tema, 

reterá o pagamento das contratadas, fixando pra,,f.o:,, para a sua 

correção, com base na NR-28 cia Portaria n2 3.214, de 08 de 

junho de 1978. 5 32 - Em caso de risco grave ou iminente no 

• 
local de trabalho, oriundo das más condiçes pelo não cumpri-

mento do plano de Engenharia de Segurança E Medicina do Tra-

balho e das demai...,- normas relativas a este tema, por parte da 

contratada, caberá ao representante da Administração a Para - 

lização imediata de todas RS atividades, mediante pedido dos 

próprios trabalhadores, entidades representativas ou ";,-..... .or -i. - 

cio", até a eliminação completa dos riscos." Art. 72 - O art. 

98 passa a vigorar acrescido do seguinte inciso:  

cumprimento dos prazos fixados pela Administração, 

i no parágrafo 22 do art. 86." Ar t. 82 Altera o inciso 1 do 

art. 99, passando a vigorar com a seguinte redação: "I - de- 



4-  

terminada por ato uniintPral 	s..,,,.urito da Administracão, 	s 

enumerados incisos 1 a XIt.) e XX do artigo anterior." Ar t. 

- 	 ao art. 99, o parágrafo 12 	'1 32 - Ho caso do 

XX do artigo antPrior 	 i 	 ;:1 1... 	I::: 

pagamento de indenização  "  

Cãmara Municipal da São Paulo, 15 de fevereiro 	1993. O 

Presidente, a) Antônio Sampaio. Publicada na Diretoria Geral 

da Cãmara Municipal de São Paulo, em 15 de fevereiro de 1993. 

. C) 	 Be I ,à .1. , 	-a.) 	 Borromeu 	Tini. 	(.:.u, 

Marcos Auto 	Leéun" Oficial Legislativo, padrão 	"HM -3- :1:::: " 
Oficial 	jilativo 

traí 	::: 11 	P I I::: -:: tr.' n i. i.-,- 	a: á p si.: -::"Ç 	fielmente 	 original 	e 

Assint d2 Adminis- 

Liao, padro "HM-2-B" a conferi. São Paulo, 15 de fevereiro 

de 1993_ Chefe da Seção Técnica de Pre aro 2 Registro de Do- 

S6l 	1a Verzolla 
Chefe e ção Técnica t/ 

Diretora do Df.., partamento dos 

cumentos 

_ 
Diretor láçilicQ de 

Legislativos.da Câmara Municipal de 	Paulo.- 

Antônio Sampaio 
-.aale Cardoso 

Jofre 
Helio Rodol•ho 
Aurélio Homura 

11 A L. 



 

6-  
CÂMARA MUNICIPAL DE S'Acaon ,L‘ 	 

17 	fevereiro 	 93 
São Paulo, 	de 	 de 19 	 • MEMORANDO 

 

Recebl ofício DT.7/Leg.3 . ng 23/92 de 17.02.92 

encaminhando ao Executivo céppia autentica da Lei pPomulgada pe 

la Camara nos termos do § 7 2  do art. 42 da L.O.M.S.P. 

Cól). 0553 



-4111. 
mawamow..~....~4MAZPIR 

ri..i , .  

.1 

-=:•Mr-I ,1  

LE:r.  N 2 	.  ';'. 5 DE Q$ DE CAJTURQ DE 19n 
(PRCLETO DE LEI H2 476/9i) 

(VEREADOR ÍTALO CARDOSO) 

Ãltera a Lei n2 10.544, de 31 de 
maio de 19SS que dispe sobre 
licitac'Oes, concursos e contra- 

serviços, obras, 	com- 
pras, alienaç'Oes, conc; ,. ,,j'iP o e 
locaçes da Administra.,ão Direta 
e das Autarquias do Município e 
dá outras providcias. 

Antõnio Sampaio, Presidente da Câmara Municipal de 
São Paulo, faz saber qus a C;?).mara Municipal de São Paulo, de acordo 
com o 5 72 do art. 42 da Lei Orgânica do Município de So Paulo, 
promulga a seguinte lei: 

Art. 22 - Ao art. 22 inclui-se o seguinte inciso: 

"III - pessoa física ou jurídica reincidente em prá-
ticas de infração às normas de segurança e saCide do trabalho." 

Art. 32 - Acresce-se ao art. 35 o inciso V: 

regularidade no cumprimento das normas de segu-
raw.a„ salide, conforto, higiene e medicina do trabalho_" 

4r f:. 42 - Ao artigo supra citado, acrseenta-se ain-

da o seguinte parágrafo: 

"5 52 	Â documentao relativa ao cumprimento das 
normas, relativas .-x segurança, satide, conforto, higiene e medicina 
do trabalho, conforme o caso, consistirá em: 

I - Ata de eleição da Comissão Interna de Prevenl,.ãu 

de Âcidentes, 1 IPA, quando a lei 1 ssim exigir; 
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II - Estatística de Acidentes e Doença de Trabalho, 
ocorridas nas frentes de trabalho sob responsabilidade do licitan-
te, assinada por um profiional qualificado; conjuntamente com to-
dos os Comunicados de Acidentes de Trabalho registrados no INSS; 

III - Certidão declaratária da Delegacia Regional do 
Trabalho, relativa ao inciso III do artigo 

IV - Documento comprovando a existncia. de Serviço 
Especializado em Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT), quando a 
lei assim exigir." 

Art. 52 - O art. 70 passa a vigorar acrescido do in- 
ciso XV: 

"XV - o plano para cumprimento das normas de 
sadde, .conforto e medicina do trabalho." 

Art. 62 - O artigo 84 da Lei n2 10_544/88 terá a de-
nominação do parágrafo tinico alterada Para Parágrafo Primeiro 
rá acrescido dos parágrafos segundo e terceiro, que se seguem: 

"5 22 - O representante da Administração, quando ob-
servar o não cumprimento do Plano de Engenharia de Segurança e Me-
dicina do Tra.b.:11ho, constante no contrato e demais normas relativas 
a esse tema, i „ :lerá o pagamento das contratadas, fixando prazos pa-
ra a sua correção :  com base na N3-28 da Portaria n2 3.214, de 08 de 
junho de 1978. 

Em caso de risco grave ou iminente no local 
de trabalho, oriundo das más condiaes pelo não cumprimento do pla-
no de Engenharia de Segurant,.a e Medicina do Trabalho e das demais 
normas relativas a este tema, por parte da contratada, 	caberá ao 
representante da Administração R 	 imediata de todas as 
atividades, mediante pedido doe prOprios tlaba:H.)adores, entidades 
representativas ou "e>.f_-ofíi—in”, até a eliminação completa dos ris-
cos." 

Art. 72 	O art. 98 passa a vigorar acrescido do s.- 
gUint2 
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"XX - o não cumprimento dos prazos f.ixados pela Ad-
ministração, previsto no parágrafo 22 do art. 86." 

Art. 82 Altera o inciso •I do art. 	p a S S and0 a 
vigorar com a seguinte redação: 

• 
"I - determinada por ato unilateral e escrito da Ad-

ministração, nos enumerados incisos I a XIV 2 XX do artigo ante-
rior ." 

Art. 92 - Acresce 'aG art. 99 ) . o pargrafo 32: 

Ho caso do inciso XX do artigo anterior, 
Administração não acarretar pagamento de indenização." 

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de fevereiro de 
1992 

O Pr e.:-s ri. dente 

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 
11/ 	15 de fevereiro de 1993. 
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